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1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 1, DE 26 DE JUNHO DE 2017 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO – TRT 12ª Região, no uso de suas 

atribuições, nos termos estabelecidos no subitem 17.17, do Edital nº 01/2017, torna pública a seguinte 

retificação ao Edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 

1. No item Anexo II, Conteúdo programático, Analista Judiciário – Área Judiciária, conhecimentos 

específicos, Direito Constitucional, ONDE SE LÊ: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL: (...) Emendas Constitucionais nº 77/13 – que trata das domésticas (...). 

 

LEIA-SE: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL: (...) Emendas Constitucionais nº 72/13 – que trata dos empregados domésticos 
(...). 

 

2. No item Anexo II, Conteúdo programático, Analista Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Oficial de 

Justiça Avaliador Federal, conhecimentos específicos, Direito Constitucional, ONDE SE LÊ: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL: (...) Emendas Constitucionais nº 77/13 – que trata das domésticas (...). 

 

LEIA-SE: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL: (...) Emendas Constitucionais nº 72/13 – que trata dos empregados domésticos 
(...). 

 

3. No item Anexo III, Requisitos e atribuições do cargo, Analista Judiciário, Área Administrativa, requisitos, 

ONDE SE LÊ: 

 
ÁREA ADMINISTRATIVA: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior, 

inclusive Licenciatura Plena, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

 

LEIA-SE: 

 
ÁREA ADMINISTRATIVA: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino superior, inclusive 

Licenciatura Plena, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
 
Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 
 

Santa Catarina/SC, 07 de julho de 2017. 
 

GRACIO RICARDO BARBOZA PETRONE 

DESEMBARGADOR DO TRABALHO-PRESIDENTE 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO – TRT 12ª Região, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, torna público aos interessados que estarão abertas as inscrições para 

Concurso Público para provimento de 01 (uma) vaga e Cadastro de Reserva para o cargo de Técnico 

Judiciário, Área Administrativa, de Nível Médio, de Cadastro de Reserva para o cargo de Analista Judiciário, 

Área Administrativa, Sem Especialidade, 01 (uma) vaga e Cadastro de Reserva para o cargo de Analista 

Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, de Nível Superior, e de 01 

(uma) vaga e Cadastro de Reserva para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Sem Especialidade, 

de Nível Superior, considerando os dispositivos da Constituição Federal vigente, mediante as normas 

contidas no presente Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, por seus 

anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de 01 (uma) vaga e 

Cadastro de Reserva para o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, de Nível Médio, de 

Cadastro de Reserva para o cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, 

de 01 (uma) vaga e Cadastro de Reserva para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, 

Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, de Nível Superior, e de 01 (uma) vaga e 

Cadastro de Reserva para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Sem Especialidade, de 

Nível Superior, respeitando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) a candidatos com 

deficiência, nos termos do disposto no art. 37, §1°, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, e alterações posteriores, e o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas 

para candidatos negros, previsto na Resolução do CNJ nº 203, de 23 de junho de 2015. 

1.2 Os candidatos aprovados poderão ser nomeados, além das vagas lançadas em Edital, também 

para o preenchimento das vagas que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso, 

desde que haja autorização para provimento por parte do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho. 

1.3 O Concurso Público será regido por este Edital e suas possíveis modificações.  

1.4 O certame será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, doravante 

denominada FGV, cabendo-lhe a operacionalização de todas as fases, até a publicação da listagem 

final de aprovados.  

1.5 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital. 

1.6 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como 

referência o horário oficial de Santa Catarina-SC. 

1.7 Os candidatos nomeados estarão vinculados ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União (Lei Federal nº 8.112/90 e alterações posteriores) e demais normativos federais aplicáveis 
à Justiça do Trabalho, bem como à regulamentação interna do Tribunal. 

 

2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

2.1 A seleção dos candidatos para os cargos de Técnico Judiciário, de Nível Médio, e Analista 

Judiciário, de Nível Superior, dar-se-á por meio de duas etapas, quais sejam: 

a) Prova Escrita Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; e 

b) Prova Escrita Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório. 
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2.2 Os resultados e as convocações para as etapas serão divulgados na Internet, no seguinte endereço 

eletrônico: www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

2.3 As Provas Escritas Objetivas e as Provas Escritas Discursivas serão realizadas nos municípios de 

Florianópolis, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joaçaba, Joinville, Lages, Mafra e Tubarão, 

no estado de Santa Catarina-SC. 

2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos locais de 

aplicação de provas disponíveis nos municípios acima mencionados, a FGV se reserva o direito de 

alocá-los em cidades próximas aos municípios de realização das provas, não assumindo, 

entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem desses 

candidatos. 

2.5 As despesas da participação em todas as fases e procedimentos do concurso correrão por conta 

do candidato, que não terá direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de 

despesas por parte da FGV, ou do TRT 12ª Região. 

 

3. DO CARGO  

3.1 A denominação do Cargo, das Áreas, Especialidades, os requisitos, o vencimento, o valor da taxa 
de inscrição, a carga horária e o número de vagas estão estabelecidos na tabela a seguir: 

 

* Vencimento e Gratificação de Atividade Judiciária 

  

CARGO DE NÍVEL MÉDIO – TÉCNICO JUDICIÁRIO 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 
Conforme o Anexo III (requisitos e atribuições do Cargo) R$ 90,00 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Vencimento 
Carga 

Horária 

Vagas 

Ampla 

Concorrência 

Candidatos 

com 

Deficiência¹ 

Candidatos 

Negros¹ 
Total 

Técnico 

Judiciário 
Administrativa R$ 6.376,41 * 

40h/ 

semana 
01 + CR - - 

01 + 

CR 

Total 01 + CR - - 
01 + 

CR 
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* Vencimento e Gratificação de Atividade Judiciária 
** Vencimento, Gratificação de Atividade Judiciária e Gratificação de Atividade Externa 
 
¹ Na hipótese de abertura de novas vagas, serão respeitados os percentuais previstos nas respectivas legislações, 
conforme os itens 6 e 7 deste edital, para candidatos com deficiência e candidatos negros, respectivamente. 

 

3.2 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes 
requisitos: 

a) ter sido aprovado e classificado no concurso na forma estabelecida neste Edital, em seus 
anexos e em eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
d) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
f) encontrar-se no pleno gozo dos direitos políticos; 
g) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público federal, nos termos 

dispostos no artigo 137 da Lei 8.112/90; 
h) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes do 

Anexo III e os documentos constantes do item 16.5 deste Edital; 
i) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do Cargo/Área/Especialidade, 

conforme artigo 14, parágrafo único, da Lei 8.112/90; 

j) cumprir as determinações deste Edital. 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR – ANALISTA JUDICIÁRIO 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Conforme o Anexo III (requisitos e atribuições do cargo) R$ 110,00 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Especialidade Vencimento 
Carga 

Horária 

Vagas 

Ampla 

Concorrência 

Candidatos 

com 

Deficiência

¹ 

Candidatos 

Negros¹ 
Total 

Analista 

Judiciário 

Administrativa 
Sem 

Especialidade 
R$ 10.461,90 * 

40h/ 

semana 

CR - - CR 

Judiciária 
Sem 

Especialidade 
R$ 10.461,90 * 01 + CR - - 

01 + 

CR 

Judiciária 

Oficial de 

Justiça 

Avaliador 

Federal 

R$ 12.180,99 

** 
01 + CR - - 

01 + 

CR 

Total 02 + CR - - 
02 + 

CR 
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3.3 Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não possuir 
os requisitos estabelecidos no subitem 3.2. No entanto, o cargo somente será provido pelo 
candidato aprovado que, até a data-limite para comprovação, tiver cumprido todas as exigências 
descritas no Edital. 

3.4 Todos os requisitos especificados no item 3.2 deverão ser comprovados mediante a apresentação 
de documento original ou fotocópia autenticada, até a data-limite determinada no ato da 
convocação. 

3.5 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso Público se encontrarão abertas no período de 27 de junho de 2017 
a 25 de julho de 2017. 

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 14h do dia 27 de junho de 2017 até as 18h do dia 
25 de julho de 2017; 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido, indicar a ordem de preferência para 
nomeação, dentre as 30 cidades em que há Unidade Judiciária (Anexo I), e, em seguida, enviá-
lo de acordo com as respectivas instruções; 

c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente a GRU para pagamento da taxa 
de inscrição, que deverá ser impressa e paga em espécie em qualquer agência bancária do 
Banco do Brasil, seus correspondentes ou por meio eletrônico, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato a impressão e guarda do comprovante de pagamento de 
inscrição; 

d) a inscrição feita pela Internet somente terá validade após a confirmação do pagamento; 
e) o TRT 12ª Região e a FGV não se responsabilizam por Requerimentos de Inscrição que não 

tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais 
impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou 
congestionamento das linhas de transmissão de dados; 

f) o Requerimento de Inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (GRU) não 
seja efetuado até o primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao 
recebimento de inscrições via Internet (26 de julho de 2017); 

g) após as 18h do dia 25 de julho de 2017, não será mais possível acessar o formulário de 

Requerimento de Inscrição; e 

h) o pagamento do valor da taxa de inscrição por meio eletrônico poderá ser efetuado até o 
primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrição 
via Internet (26 de julho de 2017). Os pagamentos efetuados após esse prazo não serão 
aceitos. 

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de 
Recolhimento da União (GRU). 

4.4 A GRU estará disponível no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e 
deverá ser impressa para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento 
do Requerimento de Inscrição.  

4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 14h do dia 27 de junho de 2017 até as 18h do dia 
25 de julho de 2017 poderão reimprimir, caso necessário, a GRU, no máximo até as 18h do 
primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições (26 de julho de 2017), quando este 
recurso será retirado do site da FGV, para pagamento neste mesmo dia, impreterivelmente, 
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observado o horário de funcionamento da instituição bancária e dos serviços disponibilizados. 

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 26 de julho de 2017, a realização de qualquer 
modalidade de pagamento que não seja pela quitação da GRU e/ou o pagamento de valor 
distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição. 

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento da taxa de inscrição, comprovante de 
agendamento bancário. 

4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, por 
meio de cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta 
corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas, ou por qualquer 
outra via que não as especificadas neste Edital. 

4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou 
realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado 
neste Edital. 

4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição 
ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e 
seguintes deste Edital. 

4.6.1 O Cartão de Confirmação de Inscrição do candidato estará disponível no endereço 
eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, sendo de responsabilidade 
exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 

4.6.2 No Cartão de Confirmação de Inscrição serão colocados, além dos principais dados do 
candidato, seu número de inscrição, data, horário e local de realização da prova. 

4.6.3 É obrigação do candidato conferir, no Cartão de Confirmação de Inscrição, os seguintes 
dados: nome, número do documento de identidade, sigla do órgão expedidor e estado 
emitente, CPF, data de nascimento, sexo, cidade de realização da prova, endereço, e, 
quando for o caso, a informação de tratar-se de pessoa com deficiência que demande 
condição diferenciada para a realização da prova e/ou esteja concorrendo às vagas 
reservadas para pessoas com deficiência e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas para 
negros e/ou seja lactante. 

4.6.4 Os eventuais erros de digitação no nome, número/órgão expedidor ou estado emitente do 
documento de identidade, data de nascimento, sexo, deverão ser corrigidos no endereço 
eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 através do sistema de inscrições 
online ou, ainda, na ocasião da realização das provas objetivas, mediante a conferência do 
documento original de identidade, quando do ingresso do candidato no local de provas, 
pelo fiscal de sala. 

4.7 Quando do pagamento da GRU, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados 
cadastrais e da inscrição nela registrados, bem como no comprovante de pagamento. As 
inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados 
pelo candidato ou terceiros no pagamento da referida Guia não serão aceitos, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido.  

4.8 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, 
via fax e/ou correio eletrônico. 

4.9 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou 
para outro concurso. 

4.10 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 

4.11 A inscrição implica o conhecimento e a tácita aceitação, por parte do candidato, das normas e 
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condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, 
bem como quanto à realização das provas nas datas estipuladas. 

4.12 A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, poderão ser anuladas a 
inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer 
declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas. 

4.12.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome, 

ou apresentar documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do 

concurso, será eliminado do certame, a qualquer tempo. 

4.12.2 O candidato somente deverá efetivar o pagamento da taxa de inscrição após tomar 

conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos neste Edital. 

4.13 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma 
inscrição efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, 
somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo 
esta identificada pelo sistema de inscrições online da FGV pela data e hora de envio do 
requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão 
automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo 
quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição. 

4.14 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 
salvo em caso de cancelamento do concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.15 O cartão de confirmação de inscrição e/ou o comprovante do pagamento da taxa de inscrição 
deverão ser mantidos em poder do candidato e apresentados nos locais de realização das provas, 
ou quando solicitado. 

4.16 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à data de nascimento, notas e desempenho na prova, ser pessoa com deficiência (se for 
o caso), ser negro, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 
cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao concurso. Não caberão reclamações 
posteriores nesse sentido, ficando cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos 
de busca atualmente existentes. 

4.17 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração 
dos dados contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 5.1.1, 6.4.1, 7.14 e 8.1.2. 

4.18 Será considerada inválida a inscrição cujos procedimentos não forem integralmente finalizados. 

 

5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.1 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para o candidato que declarar ser economicamente 
hipossuficiente, estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico e for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 
de junho de 2007, e do Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008.  

5.1.1 O candidato que requerer a isenção na condição de economicamente hipossuficiente 
deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que 
foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, 
responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente 
estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, 
em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico em 
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âmbito nacional. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a 
atualização dos seus dados cadastrais com a FGV pelo sistema de inscrições online ou 
solicitá-la ao fiscal de aplicação no dia de realização das provas.  

5.1.1.1 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem 
anterior poderá implicar o indeferimento do pedido de isenção do candidato, 
por divergência dos dados cadastrais informados e os constantes no banco 
de dados do CadÚnico. 

5.1.1.2 A isenção mencionada no subitem 5.1.1 poderá ser solicitada no período 
entre 14h do dia 27 de junho de 2017 e 18h do dia 29 de junho de 2017, por 
meio de inscrição no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, devendo o candidato, 
obrigatoriamente, indicar o seu Número de Identificação Social – NIS, 
atribuído pelo CadÚnico, bem como declarar-se membro de família de baixa 
renda. 

5.2 A FGV consultará o órgão gestor do CadÚnico a fim de verificar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de hipossuficiente.  

5.3 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo este responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 
acarretará sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no art. 10, parágrafo único, 
do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.  

5.4 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção da taxa de inscrição 
não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita a 
análise e deferimento por parte da FGV.  

5.4.1 O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal 
(Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros 
certames, não garantem, por si sós, a isenção da taxa de inscrição. 

5.5 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações 
prestadas, ressalvado o subitem 5.1.1.  

5.6 Não será deferida a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por fax, correio 
eletrônico ou pelos Correios.  

5.7 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação 
ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicarão a eliminação automática do 
processo de isenção.  

5.8 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgado no 
dia 14 de julho de 2017, no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e 
no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).  

5.8.1 É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu 
conteúdo.  

5.9 O candidato cujo requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição for indeferido 
poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente 
ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, através de link disponibilizado no endereço 
eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho.  

5.10 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada até o dia 24 de julho de 
2017, no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e no Diário Eletrônico 
da Justiça do Trabalho.  

5.10.1 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá efetuar o pagamento da 
GRU somente após divulgada a relação definitiva dos pedidos de isenção.  
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5.11 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão se inscrever acessando 
o endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 para imprimir a GRU para 
pagamento, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital.  

5.12 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha efetivado o pagamento da GRU, terá sua 
isenção cancelada. 

5.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da GRU 
na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital estará automaticamente excluído do Concurso 
Público. 

 

6. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 

nos termos do disposto no art. 37, § 1º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

e alterações posteriores, é assegurado o direito de inscrição para cargo no Concurso Público, cujas 

atribuições sejam compatíveis com sua deficiência.  

6.1.1 Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas ou nas categorias discriminadas no art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Decreto nº 
5.296/2004, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764/2012(Transtorno do Espectro Autista) e 
no enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (Visão monocular), 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

6.1.2 Do total de vagas para o cargo/área/especialidade e das vagas que vierem a ser criadas 

durante o prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas 

aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, desde que apresentem laudo 

médico (cópia autenticada em cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID. 

6.1.3 Se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas reservadas para 

o cargo/área/especialidade resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o 

primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) 

das vagas, conforme previsto no art. 5º, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990. 

6.1.4 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá 

marcar a opção no link de inscrição e enviar o laudo médico (cópia autenticada em 

cartório) do dia 27 de junho de 2017 até o dia 26 de julho de 2017, impreterivelmente, 

via SEDEX ou Carta Registrada com AR, para a Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 

36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO TRT 12ª REGIÃO (Especificar o 

Cargo/Área/especialidade) – DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. O 

fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não 

configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o 

laudo passar por uma análise da comissão. No caso de indeferimento, passará o candidato 

a concorrer somente às vagas de ampla concorrência. 

6.1.5 O laudo médico deverá conter: 
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a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a causa da 

deficiência; 

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de 

audiometria recente, datada de até 1 (um) ano antes, a contar da data de início do 

período de inscrição; 

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for o 

caso; e 

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade 

em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual. 

6.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento 

especial, conforme estipulado no item 8 deste Edital, indicando as condições de que necessita 

para a realização das provas, conforme previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal nº 

3.298/99. 

6.3 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas 
com deficiência será divulgada no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

6.3.1 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for indeferido 
poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis subsequentes ao da divulgação 
do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV por meio do 
endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

6.4 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no 
Concurso Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao 
cargo/área/especialidade e também em lista específica de candidatos na condição de pessoas 
com deficiência. 

6.4.1 O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do 

requerimento de inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar 

conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por 

meio do e-mail concursotrtsc2017@fgv.br ou, ainda, mediante o envio de 

correspondência para o endereço constante do subitem 6.1.4 deste Edital, para a 

correção da informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada 

no ato da inscrição. 

6.5 A classificação e aprovação do candidato não garante a ocupação da vaga reservada às pessoas 
com deficiência, devendo, ainda, quando convocado, submeter-se à Perícia Médica que será 
promovida pela Coordenadoria de Saúde do TRT 12ª Região e será realizada na cidade de 
Florianópolis. 

6.5.1 A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação da deficiência do candidato 

classificado. 

6.5.2 Poderá ser solicitado o laudo médico original ao candidato inscrito na condição de pessoa 

com deficiência. 

6.6 A não observância do disposto no subitem 6.5, a reprovação na perícia médica ou o não 
comparecimento à perícia acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados aos 
candidatos em tais condições. 

6.6.1  O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do 
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processo, em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, 

pelas consequências decorrentes do seu ato.  

6.7 Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa 
com deficiência na perícia médica, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, 
continuará figurando apenas na lista de classificação geral do cargo/área/especialidade, desde 
que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa, 
quando houver; caso contrário, será eliminado do concurso público. 

6.8 Caso a perícia médica confirme a deficiência declarada pelo candidato classificado, ele será 
convocado nessa condição, ficando a cargo de uma equipe multiprofissional, instituída nos 
moldes do art. 43 do Decreto Federal nº 3.298/99, a avaliação, durante o estágio probatório, da 
compatibilidade entre a natureza da deficiência apresentada pelo candidato e as atribuições 
inerentes ao cargo/área/especialidade para o qual foi nomeado. 

6.9 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência 
aprovados, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de 
classificação de todos os candidatos ao cargo/área/especialidade. 

6.10 A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos 
critérios adotados para os demais candidatos. 

6.11 A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos na condição de pessoas com 
deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos, em ordem decrescente de 
classificação. 

6.12 O grau de deficiência de que for portador o candidato não poderá ser invocado como causa de 
aposentadoria por invalidez. 

 

7. DAS VAGAS DESTINADAS PARA NEGROS  

7.1 O percentual destinado à reserva de vagas para negros obedecerá aos critérios dispostos na Lei 

nº 12.990, de 09 de junho de 2014, e na Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho 

Nacional de Justiça. 

7.2 Para os efeitos da Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014, e da Resolução nº 203, de 23 de junho 

de 2015, do Conselho Nacional de Justiça, poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos 

negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, 

conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. 

7.2.1 Aos candidatos que se declararem negros, serão reservados 20% (vinte por cento) das 

vagas por cargo/área/especialidade, conforme o quantitativo estabelecido neste Edital. 

7.2.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no 

concurso for igual ou superior a 3 (três).  

7.2.3 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros resultar número 

decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro 

imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro 

imediatamente inferior. 

7.3 Para concorrer às vagas para negros, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição 

online, o desejo de participar do certame nessa condição. 

7.3.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais 
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estabelecidas, caso não opte pela reserva de vagas. 

7.4 A relação dos candidatos na condição de negros será divulgada no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

7.5 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros e que forem aprovados na Prova 

Escrita Discursiva serão convocados por meio de edital de convocação, que estará disponível no 

endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017 e no Diário Eletrônico da 

Justiça do Trabalho, para entrevista, ocasião em que será verificada a veracidade das informações 

prestadas pelos candidatos, por meio de análise do fenótipo, e será proferido parecer definitivo 

a respeito. 

7.5.1 A entrevista será realizada na cidade de Florianópolis por uma Comissão a ser instituída 

para esse fim pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, podendo ser filmada. 

7.5.2 Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos 

membros presentes da Comissão mencionada no subitem 7.5.1. 

7.5.3 A convocação para avaliação da condição de candidato negro será publicada juntamente 

com o resultado do concurso, e a avaliação será realizada em até 6 dias após a publicação 

da convocação. 

7.6 O candidato deverá comparecer à entrevista munido do formulário de autodeclaração, publicado 

no site da FGV, a fim de ser confrontado com o fenótipo declarado, além de documento de 

identidade (original e cópia autenticada), cópia autenticada da certidão de nascimento e foto 3x4 

recente, os quais serão retidos pela Comissão. 

7.7 A não observância do disposto no subitem 7.6, a não aprovação na entrevista ou o não 

comparecimento à entrevista acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos 

candidatos em tais condições.  

7.7.1 O candidato inscrito na condição de negro, se convocado para a entrevista e não 

enquadrado como negro, caso seja aprovado nas demais fases, continuará figurando 

apenas na lista de classificação geral. 

7.7.2 De acordo com o art. 5, § 3º, da Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, na hipótese 

de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso; se houver 

sido nomeado, ficará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse no 

cargo/área/especialidade, após procedimento administrativo no qual lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

7.8 O candidato que se declarar negro, se aprovado no Concurso Público e enquadrado, após a 

entrevista, no programa de reserva de vagas, figurará na listagem específica de candidatos na 

condição de negro por cargo/área, bem como em lista de classificação de todos os candidatos por 

cargo/área/especialidade. 

7.9 Os candidatos negros portadores de deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as 

vagas reservadas a pessoas com deficiência e para as vagas reservadas a negros. 

7.9.1 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às 
pessoas com deficiência, convocados concomitantemente por ambas as vias para o 
provimento do cargo/área/especialidade, deverão manifestar opção por uma delas. 

7.9.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem 
previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros. 
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7.9.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de deficiente 
ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, 
ou optar por esta na hipótese do subitem 7.9.1, fará jus aos mesmos direitos e benefícios 
assegurados ao servidor com deficiência. 

7.10 Em caso de abertura de novas vagas, a nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios 

de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas 

e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

7.11 As vagas reservadas a negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 

concurso ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos 

demais candidatos habilitados, com estrita observância à ordem geral de classificação. 

7.12 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do preenchimento do 

requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição 

nessa condição, entrar em contato com a FGV, até a data-limite do dia 29/08/2017, por meio do 

e-mail concursotrtsc@fgv.br ou, ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço 

constante do subitem 6.1.3 deste Edital, para a correção da informação, por se tratar apenas de 

erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

 

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, 

no formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar à FGV, 

do dia 27 de junho de 2017 até o dia 26 de julho de 2017, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta 

Registrada com AR, correspondência com os seguintes dizeres: CONCURSO TRT 12ª REGIÃO – 

ATENDIMENTO ESPECIAL (Especificar o Cargo/Área/Especialidade) – Caixa Postal nº 205 – 

Muriaé/MG – CEP: 36880-970, contendo laudo médico (cópia autenticada em cartório) que 

justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo 

nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.  

8.1.1 Não serão aceitos documentos encaminhados para endereço diverso do indicado no 
subitem 8.1. 

8.1.2 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a 
data de 26 de julho de 2017, o candidato deverá enviar solicitação de atendimento 
especial via correio eletrônico para concursotrtsc@fgv.br, juntamente com cópia 
digitalizada do laudo médico ou com parecer que justifique o pedido, e, posteriormente, 
encaminhar o documento autenticado em cartório, via SEDEX ou Carta Registrada, para a 
FGV, no endereço indicado no subitem 8.1, especificando os recursos especiais 
necessários.  

8.1.3 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso 
tal recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo 
médico enviado pelo candidato ou em parecer emitido por profissional de saúde. Em 
nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida uma hora a mais para 
a realização das provas.  

8.1.4 O fornecimento do laudo médico ou do parecer (cópia autenticada), por qualquer via, é 
de responsabilidade exclusiva do candidato. 

8.1.4.1 O TRT 12ª Região e a FGV não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio 
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que impeça a chegada do laudo à FGV. O laudo médico ou o parecer (cópia 
autenticada) terá validade somente para este Concurso e não será devolvido, 
assim como não serão fornecidas cópias desse documento. 

8.1.4.2 Poderá ser solicitado o laudo médico original ao candidato que necessitar de 
atendimento especial. 

8.2 Será divulgada, no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, a relação 

de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a 

realização das provas. 

8.2.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação 
do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV por meio do 
endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

8.3 De acordo com o subitem 8.1.2, portadores de doença infectocontagiosa que não tiverem 

comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo por meio 

do correio eletrônico concursotrtsc@fgv.br tão logo a condição seja diagnosticada. 

8.3.1 Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao 

fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento 

especial. 

8.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar 
atendimento especial para tal fim, conforme subitem 8.1.  

8.4.1 A candidata deverá comparecer com um acompanhante, que ficará em sala reservada 
com a criança e será o responsável pela sua guarda.  

8.4.2 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança 
no local de realização das provas. 

8.4.3 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

8.4.4 Para garantir a aplicação dos termos e das condições deste Edital, a candidata, durante o 
período de amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do 
responsável pela guarda da criança.  

8.5 O candidato com deficiência auditiva que necessitar utilizar aparelho auricular no dia da prova 
deverá enviar laudo médico específico para esse fim, até o prazo estipulado no subitem 8.1. Caso 
o candidato não envie o referido laudo, não poderá utilizar o aparelho auricular. 

8.6 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante 

as provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV previamente, nos moldes do subitem 

8.1 deste Edital. 

8.6.1 Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

8.7 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica com um gênero diferente daquele que 
lhe foi designado ao nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua 
identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo e-mail 
concursotrtsc2017@fgv.br até as 18h do dia 26 de julho de 2017. 

8.7.1 Será solicitado o preenchimento e o envio, até o dia 26 de julho de 2017, de 
requerimento que será fornecido por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e 
encaminhado, juntamente com cópia simples do documento oficial de identidade do 
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candidato, via SEDEX ou Carta Registrada com AR, para a FGV – Caixa Postal nº 205 – 
Muriaé/MG – CEP: 36880-970, fazendo constar no envelope: CONCURSO TRT 12ª 
REGIÃO – REQUERIMENTO DE NOME SOCIAL (Especificar o 
Cargo/Área/Especialidade). 

8.7.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, 
telefone ou fax. A FGV reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que 
atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado.  

8.7.3 A pessoa nessa situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando 
ciente de que tal nome será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa 
ao Concurso. 

 

9. DA PROVA ESCRITA OBJETIVA  

9.1 A aplicação da Prova Escrita Objetiva para todos os cargos está prevista para o dia 27 de agosto 
de 2017, das 13h às 18h, segundo o horário oficial de Santa Catarina- SC. 

9.2 Os locais para realização da Prova Escrita Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

9.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das 

provas e o comparecimento no horário determinado. 
9.3.1 O candidato não poderá alegar desconhecimento dos horários ou dos locais de realização 

das provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer 

que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua 

eliminação deste Concurso Público. 

9.4 A Prova Escrita Objetiva será composta por 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, numeradas 

sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas para resposta e apenas uma resposta correta, e 

versará sobre assuntos do Conteúdo Programático constante do Anexo II deste Edital. 

9.4.1 A Prova Escrita Objetiva valerá 80 (oitenta) pontos. Todas as questões terão o mesmo 

valor. 

9.4.2 A Prova Escrita Objetiva não admite consulta, de qualquer natureza. 

9.5 O quadro a seguir apresenta as disciplinas para todos os cargos: 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

01. Língua Portuguesa 20 

02. Raciocínio Lógico  10 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

03. Conhecimentos Específicos 50 

TOTAL 80 

9.6 Não serão computadas questões não respondidas, questões que contenham mais de uma 

resposta (mesmo que uma delas esteja correta) ou questões com emendas ou rasuras, ainda que 

legíveis. 

9.7 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de tinta 

azul ou preta, fabricada em material transparente, no cartão de respostas, que será o único 
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documento válido para a correção das provas. 

9.7.1 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão de 

respostas por erro do candidato. 

9.7.2 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 

danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura óptica. 

9.7.3 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu 

nome, seu número de inscrição, sua data de nascimento e o número de seu documento 

de identidade. 

9.8 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Escrita 

Objetiva, exceto dos eliminados na forma deste Edital, no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, após a data de divulgação do resultado preliminar 

da Prova Escrita Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos da data de 

publicação do resultado final do Concurso Público. 

9.9 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 

imagem do cartão de respostas. 

9.10 Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva o candidato que, cumulativamente: 

a) acertar, no mínimo, 40% (quarenta por cento) das questões do módulo de conhecimentos 

básicos, ou seja, 12 (doze) questões; e 

b) acertar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das questões do módulo de conhecimentos 

específicos, ou seja, 25 (vinte e cinco) questões. 

9.11 O candidato que não atender ao requisito do subitem 9.10 será eliminado do concurso. 

9.12 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas 

finais na Prova Escrita Objetiva. 

 

10 DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA   

10.1 A Prova Escrita Discursiva acontecerá no mesmo dia e horário da Prova Escrita Objetiva, e serão 
corrigidas as Provas Escritas Discursivas dos candidatos que forem aprovados na Prova Escrita 
Objetiva, de acordo com o subitem 9.10 e conforme definido a seguir: 

10.1.1 Para o cargo de Técnico Judiciário, serão corrigidas as Provas Escritas Discursivas dos 

candidatos que forem aprovados na Prova Escrita Objetiva e classificados até a 600ª 

posição, respeitados os empatados na última posição. 

10.1.1.1 Para o cargo de Técnico Judiciário, serão corrigidas, ainda, as Provas Escritas 

Discursivas dos candidatos negros que forem aprovados na Prova Escrita 

Objetiva e classificados até a 120ª posição, respeitados os empatados na última 

posição e desconsiderados os candidatos enquadrados no subitem 10.1.1. 

10.1.2 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa, serão corrigidas as Provas 

Escritas Discursivas dos candidatos que forem aprovados na Prova Escrita Objetiva e 

classificados até a 200ª posição, respeitados os empatados na última posição. 
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10.1.2.1 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa, serão corrigidas, ainda, 

as Provas Escritas Discursivas dos candidatos negros que forem aprovados na 

Prova Escrita Objetiva e classificados até a 40ª posição, respeitados os 

empatados na última posição e desconsiderados os candidatos enquadrados no 

subitem 10.1.2. 

10.1.3 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, serão corrigidas as Provas Escritas 

Discursivas dos candidatos que forem aprovados na Prova Escrita Objetiva e classificados 

até a 400ª posição, respeitados os empatados na última posição. 

10.1.3.1 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, serão corrigidas, ainda, as 

Provas Escritas Discursivas dos candidatos negros que forem aprovados na 

Prova Escrita Objetiva e classificados até a 80ª posição, respeitados os 

empatados na última posição e desconsiderados os candidatos enquadrados no 

subitem 10.1.3. 

10.1.4 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça 

Avaliador Federal, serão corrigidas as Provas Escritas Discursivas dos candidatos que 

forem aprovados na Prova Escrita Objetiva e classificados até a 150ª posição, respeitados 

os empatados na última posição. 

10.1.4.1 Para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de 

Justiça Avaliador Federal, serão corrigidas, ainda, as Provas Escritas Discursivas 

dos candidatos negros que forem aprovados na Prova Escrita Objetiva e 

classificados até a 30ª posição, respeitados os empatados na última posição e 

desconsiderados os candidatos enquadrados no subitem 10.1.4. 

10.1.5 Serão corrigidas, ainda, as Provas Escritas Discursivas de todos os candidatos inscritos na 

condição de pessoas com deficiência, desde que aprovados na Prova Escrita Objetiva, 

conforme o subitem 9.10 deste Edital 

10.2 Para os cargos de Analista Judiciário, a Prova Escrita Discursiva será composta por 3 (três) 

questões discursivas e abrangerá o conteúdo programático específico do cargo, constante do 

Anexo II. 

10.2.1 A Prova Escrita Discursiva valerá 20 (vinte) pontos. 

10.2.2 A nota será prejudicada proporcionalmente caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou 

diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e/ou de questões apresentadas na 

prova. 

10.3 Para o cargo de Técnico Judiciário, a Prova Escrita Discursiva será composta por uma redação. 

10.3.1 A redação deverá ser redigida em gênero dissertativo-argumentativo, com número 

mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) linhas. 

10.3.2 A redação valerá 20 (vinte) pontos. 

10.3.3 A redação será corrigida segundo os critérios a seguir: 
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PARTE 1 – ESTRUTURA TEXTUAL GLOBAL 
(A) ABORDAGEM DO TEMA 8 pontos 

Considera a capacidade de o candidato selecionar argumentos convenientes, dentro do perfil esperado, 

assim como a boa seleção desses argumentos. 
(B) PROGRESSÃO TEXTUAL 7 pontos 

Considera a capacidade de o candidato mostrar coesão e coerência entre os parágrafos componentes do 

texto por ele redigido, assim como a distribuição do tema por uma evolução adequada de suas partes. 
PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 1 15 pontos 

  
PARTE 2 – CORREÇÃO GRAMATICAL 

A correção gramatical será considerada sob o aspecto da melhor expressão escrita do ponto de vista 

comunicativo, ou seja, de sua adequação à situação comunicativa. 
  PONTUAÇÃO  DEDUÇÃO POR CADA ERRO 
(A) SELEÇÃO VOCABULAR 2 pontos 0,2 ponto 

Considera problemas de inadequação vocabular, troca entre parônimos, emprego de palavras gerais por 

específicas, emprego de vocábulos de variação linguística inadequada, marcas de oralidade. 
(B) NORMA CULTA 3 pontos 0,3 ponto 

Considera problemas gerais de construção frasal do ponto de vista comunicativo. 
PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 2 5 pontos 

10.3.4 Em casos de fuga ao tema, de não haver texto, de erro de preenchimento ou de 

identificação em local indevido, o candidato receberá nota zero na redação. 

10.3.5 Da nota total estabelecida pelos critérios descritos no subitem 10.3.3, ainda será deduzido 

0,4 ponto para cada linha completa não escrita, considerando o mínimo de linhas exigido 

no subitem 10.3.1, e deduzido 0,2 ponto para cada linha completa excedente ao máximo 

exigido no subitem 10.3.1. 

10.4 A Prova Escrita Discursiva possui caráter eliminatório e classificatório. 

10.5 A Prova Escrita Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, e a resposta 

definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos. 

10.6 Na avaliação da Prova Escrita Discursiva, será considerado o acerto das respostas dadas, o grau 

de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, bem como a fluência e a coerência da 

exposição. 

10.7 Será atribuída nota zero à questão da Prova Escrita Discursiva que: 

a) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; 

b) estiver em branco; e/ou 

c) apresentar letra ilegível. 

10.8 A folha de textos definitivos da Prova Escrita Discursiva não poderá ser assinada ou rubricada, 

nem conter qualquer marca que identifique o candidato, sob pena de anulação e automática 

eliminação deste do Concurso. 

10.9 Somente o texto transcrito para as folhas de textos definitivos será considerado válido para 

correção da Prova Escrita Discursiva. 
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10.9.1 A folha de textos definitivos é o único documento válido para avaliação da Prova Escrita 

Discursiva. Os espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento 

facultativo e não valerão para avaliação. 

10.9.2 Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato. 

10.9.3 A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço da folha de textos definitivos 

será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade 

com as instruções contidas neste Edital e/ou no Caderno de Questão. 

10.10 O resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva será divulgado no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc. 

10.11 O resultado final da Prova Escrita Discursiva será divulgado após análise dos eventuais recursos, 

na forma prevista neste Edital. 

10.11.1 A Prova Escrita Discursiva receberá NOTA FINAL, em número inteiro, de 0 (zero) a 20 

(vinte) pontos. 

10.12 Será eliminado do concurso o candidato que, na Prova Escrita Discursiva: 

a) deixar de entregá-la dentro do tempo fixado para a sua realização; 

b) obtiver nota igual a zero; e/ou 

c) lançar seu nome ou uma marca que o identifique perante a Banca Examinadora. 

10.13 O candidato não eliminado será listado em ordem decrescente de pontuação, de acordo com o 

somatório da nota da Prova Escrita Objetiva e a nota da Prova Escrita Discursiva. 

 

11. DA APLICAÇÃO DA PROVA 

11.1 Visando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso, serão adotados os procedimentos a seguir 

especificados: 

a) após ser identificado, nenhum candidato poderá se retirar da sala sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização; 

b) depois de autorizado o início das provas, o candidato apenas poderá deixar o local de aplicação 
após decorrido o tempo mínimo de duas horas e trinta minutos, sem, contudo, poder levar 
consigo o caderno de questões objetivas/discursivas; 

c) o candidato que insistir em sair da sala de aplicação de prova, descumprindo o aqui disposto, 
deverá assinar o Termo de Ocorrência, que será lavrado pelo responsável pela aplicação da 
prova, declarando sua desistência do Concurso Público; 

c.1) caso o candidato recuse-se a assinar o Termo de Ocorrência, o fiscal deverá registrar o 
acontecido, colhendo a assinatura de duas testemunhas; 

d) Os três últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, 

sendo liberados somente após os três terem entregado o material utilizado e terem seus 

nomes registrados na ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas. 

e) A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais 

nos quais haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de 

aplicação, como, por exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que 
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necessitem de sala em separado para a realização do concurso, oportunidade em que o lacre 

da embalagem de segurança será testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, 

juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de aplicação de prova. 

f) não será permitido, sob hipótese alguma, durante a aplicação da prova, o retorno do candidato 

à sala de aplicação de prova após ter-se retirado do recinto, sem autorização, ainda que por 

questões de saúde; 

g) o candidato somente poderá levar o Caderno de Questões trinta minutos antes do horário 

previsto para o término da prova; 

g.1) ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu 

cartão, a folha de textos definitivos e o seu caderno de questões, este último ressalvado 

o disposto na alínea acima; 

h) os candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de detecção de 

metais quando do ingresso e da saída dos sanitários e aleatoriamente, a qualquer momento, 

durante a realização das provas;  

h.1) não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. 

A exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja 

disponibilidade, o uso de outros sanitários que não estejam sendo usados para o 

atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas; 

h.2) excepcionalmente, por razões de segurança, outros procedimentos de vistoria além dos 

descritos poderão ser realizados em qualquer momento durante a aplicação da prova; 

i) caso o candidato deseje efetuar qualquer reclamação que verse sobre a aplicação das provas, 

deverá solicitar ao fiscal que relate a situação na ata da sala em que estiver realizando o 

concurso, já que este é o documento hábil para o registro dos fatos relevantes verificados 

durante a aplicação das provas. 

11.1.1 O candidato deverá conferir se seu tipo/cor de prova (quando houver) corresponde ao 

registrado em sua folha de respostas. Caso realize prova de cor/tipo diverso do 

predeterminado, deverá obrigatoriamente informar a situação ao fiscal, para o devido 

registro na ata de aplicação. A ausência de registro deste fato acarretará na correção da 

prova conforme o tipo/cor constante na folha de respostas, não cabendo reclamações 

posteriores neste sentido. 

11.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 

pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 

Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 

(ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por 

órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional 

de habilitação (somente o modelo com foto). 

11.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 
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11.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem 

protocolo do documento. 

11.2.3 O documento apresentado somente será considerado válido se constar, de forma visível, 

a assinatura de seu portador. É vedada a apresentação de documentos sem assinatura ou 

que possuam em seu lugar termos como “não alfabetizado”, “documento infantil”, entre 

outros. 

11.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original, na forma definida no subitem 11.2 deste Edital, não poderá fazer as provas e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

11.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, trinta 

dias antes. Na ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, 

de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

11.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de 

identificação suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

11.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma 

de identificação, à coleta da impressão digital do polegar direito de todos os candidatos no dia de 

realização das provas. 

11.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar 

direito dos candidatos, mediante a utilização de material próprio para esse fim, em campo 

específico da lista de presença. 

11.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

11.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital 

ou em comunicado oficial. 

11.7 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão do afastamento de candidato da sala de aplicação de provas. 

11.7.1 Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

interrupção, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo 

que tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia 

à isonomia do certame. 

11.7.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concurso durante o período em 

que estiverem aguardando. Para fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo 

para realização da prova será interrompido. 

11.8 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a 

eliminação automática do candidato. 

11.9 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a 

utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, 
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impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 

11.10 Será eliminado do concurso o candidato que ingressar nas salas de aplicação de prova portando 

aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho 

mp3 player, notebook, tablet, palmtop, pendrive, receptor, gravador, máquina de calcular, 

máquina fotográfica ou qualquer outro tipo de aparelho eletrônico. 

11.10.1 Os aparelhos celulares e smartphones deverão ser desligados e entregues aos fiscais ao 

ingressar nas salas de aplicação de prova.  

11.10.2A FGV não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos na entrada ou na saída dos locais de prova, nem por danos a eles 

causados. 

11.10.3A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada na sala de aplicação de provas. Assim, ao 

ingressar na sala de aplicação de prova, o candidato não poderá portar qualquer telefone 

celular ou aparelho receptor e transmissor de informações, sendo fortemente 

recomendável que o candidato não leve esses aparelhos para quaisquer dependências do 

local de provas. 

11.11 O candidato que ingressar nas salas de aplicação de prova portando controle de alarme de carro, 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de 

chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido 

e/ou borracha ou objeto similar deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o seu 

recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, que deverá permanecer 

lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do candidato. 

11.11.1 O candidato que descumprir a regra do subitem anterior será eliminado do concurso. 

11.12 Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é proibido que os candidatos portem arma 

de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, o candidato esteja em exercício funcional, 

deverá comunicar essa situação, até o dia 26 de julho de 2017, via correio eletrônico para 

concursotrtsc2017@fgv.br. 

11.12.1 O candidato que comunicar à FGV que portará arma na data da realização das provas será 

encaminhado à Coordenação da unidade, onde deverá entregar a arma para guarda 

devidamente identificada, mediante termo de acautelamento de arma de fogo, no qual 

preencherá os dados relativos ao armamento.  

11.13 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, 

durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 

impressos que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro 

candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos nos subitens 

11.10 e 11.11; 

d) não guardar os objetos em embalagem não reutilizável, conforme as regras do subitem 11.11; 
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e) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 

com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no cartão de confirmação de 

inscrição ou em qualquer outro meio; 

g) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de texto 

definitivo; 

j) descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão de respostas e/ou a 

folha de texto definitivo; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

l) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria 

ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;  

m) não permitir a coleta de sua assinatura;  

n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;  

o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à 

Coordenação;  

p) não permitir ser submetido ao detector de metal, exceto de acordo com o disposto no subitem 

8.6;  

q) não permitir a coleta de sua impressão digital em qualquer etapa do concurso. 

11.14 Não será permitido ao candidato fumar na sala de aplicação de provas, bem como nas 

dependências do local de provas. 

11.15 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou 

aos critérios de avaliação e de classificação. 

11.16 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e 

ele será automaticamente eliminado do concurso. 

11.17 É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos de 

segurança previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem 

vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão 

solicitados a se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação da FGV, no qual, com a devida 

reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou feminino, 

conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária segurança 

na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 

11.17.1 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário, novo 

procedimento de vistoria descrito no subitem anterior poderá ser realizado. 

11.18 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 

podendo constituir tentativa de fraude. 
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12. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

12.1 A Nota Final será a soma da nota obtida na Prova Escrita Objetiva e na Prova Escrita Discursiva. 

12.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos 

candidatos remanescentes no concurso. 

12.3 O candidato aprovado e classificado poderá ser nomeado para qualquer Unidade Judiciária do 

Estado de Santa Catarina, dentre aquelas indicadas no Anexo I deste Edital, de acordo com a 

necessidade do Tribunal e após a finalização do processo de remoção interna dos servidores, e 

ainda conforme a ordem de preferência indicada por ele, sendo que os dois primeiros fatores 

sobreporão este último. 

12.3.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região resguarda-se, ainda, o direito de requerer 

ao candidato a apresentação de currículo para subsidiar a definição de sua lotação. 

12.4 O candidato aprovado e classificado não poderá: 

a) pedir posicionamento para o final da lista de aprovados; 

b) pedir republicação de ato de nomeação com alteração da lotação previamente definida; e 

c) pedir nova nomeação após sua ordem de classificação. 

12.5 Os candidatos aprovados poderão, a critério da Presidência do TRT 12ª Região, ser aproveitados 

por outros órgãos do Poder Judiciário da União, obedecida a respectiva classificação e 

conveniência administrativa. 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

13.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) enquadrar-se nos termos do art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 

b) obtiver maior número de acertos na Módulo de Conhecimentos Específicos; 

c) obtiver maior pontuação na Prova Escrita Discursiva; 

d) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho; e 

e) tiver exercido a função de jurado (conforme art 440 da Lei nº 11.689, de 2008 – Código de 

Processo Penal). 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 13.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada 

em cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto 

de 2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008. 

13.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos 

deverão indicar sua condição conforme determinado em edital específico, a ser 

divulgado em momento oportuno no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 
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14. DOS RECURSOS 

14.1 Serão admitidos recursos contra os seguintes itens: 

a) indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 

b) indeferimento do pedido para concorrer na condição de pessoa com deficiência; 

c) indeferimento do reconhecimento da condição de candidato inscrito como negro; 

d) indeferimento do pedido de atendimento especial para realização da prova; 

e) questões da Prova Escrita Objetiva e o gabarito oficial preliminar;  

f) resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva; e 

g) resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva. 

14.1.1 O prazo para a interposição dos recursos será de dois dias úteis a contar do dia 

subsequente ao da divulgação, no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

14.2 O gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, o resultado preliminar da Prova Escrita 

Objetiva e o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva serão divulgados no endereço 

eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

14.3 Para recorrer contra os atos mencionados no subitem 14.1, o candidato deverá usar formulário 

próprio, encontrado no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, 

respeitando as respectivas instruções. 

14.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 

ou intempestivo será liminarmente indeferido. 

14.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando 

informações será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à 

Banca Examinadora da FGV. 

14.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, 

a Banca Examinadora da FGV poderá manter o gabarito ou alterá-lo, bem como anular a 

questão. 

14.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Escrita 

Objetiva, a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos. 

14.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de Prova Escrita Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

14.3.6 Após a análise dos recursos contra os resultados mencionados no subitem 14.1, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 

14.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço 

eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

14.3.8 Não serão aceitos recursos fora do prazo ou via fax, Correios e correio eletrônico. 

14.3.9 O candidato não deverá identificar-se de qualquer forma nos campos do formulário 

destinados às razões de seu recurso, sob pena de tê-lo liminarmente indeferido. 
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14.4 O julgamento dos recursos pela Comissão Examinadora e pela Comissão a ser instituída para a 

entrevista aos candidatos inscritos na condição de negros exaure a esfera administrativa, não 

cabendo recurso à Comissão do Concurso. 

14.4.1 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão ou de reconsideração de decisão 

proferida em recurso, ou admitido recurso contra o gabarito oficial definitivo. 

14.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca Examinadora. 

 

15. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1 O Resultado Final será homologado pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 

Região e será divulgado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017. 

 

16. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS 

16.1 Após a homologação do resultado final do concurso, as demais etapas serão precedidas de 

convocações e nomeações por parte do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, publicadas 

no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

16.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as convocações e os atos de nomeação 

disponibilizados no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho após homologação do Concurso 

Público. 

16.2.1 A convocação dos candidatos ocorrerá, também por correio eletrônico, no endereço 

indicado no ato da inscrição, observados os subitens 17.8 e 17.8.1.  

16.3 A nomeação e a posse dos candidatos aprovados no concurso dependerão da disponibilidade 

orçamentária. 

16.4 Os candidatos classificados no Concurso Público fora da quantidade de vagas oferecidas, 

ressalvados os casos de renúncias e desistências, não terão direito líquido e certo à nomeação na 

hipótese de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do Concurso Público, 

cabendo ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, de acordo com a necessidade, promover 

a convocação dos candidatos classificados remanescentes (fora da quantidade de vagas 

oferecidas). 

16.5 O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os seguintes documentos para fins de 

posse: 

a) Comprovação de Escolaridade/Pré-Requisitos constantes do Anexo III deste Edital, devendo o 

Comprovante de Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia autenticada; 

b) Comprovação dos requisitos enumerados no item 3 deste Edital; 

c) Certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;  

d) Título de eleitor;  

e) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo 

masculino; 
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f) Cédula de Identidade; 

g) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

h) Documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver; 

i) 03 (três) fotos 2X2 e 03 (três) fotos 3X4 recentes; 

j) Certidões, dos seguintes Órgãos, para fins de posse em cargo público, dos locais onde haja 

residido nos últimos 5 (cinco) anos: Justiça Federal (cível e criminal), Justiça Eleitoral (quitação 

e negativa de crime eleitoral) e Justiça Estadual (criminal); 

k) Cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada à Secretaria da Receita Federal, 

acompanhada do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou complementações; ou, 

no caso de o nomeado não ser declarante, apresentação de declaração de bens e valores 

firmada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730/93 e Lei nº 8.429/92; ou Autorização de 

Acesso ao Tribunal de Contas da União aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto 

de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Receita Federal, nos 

termos da Instrução Normativa nº 67, de 6 de julho de 2011, do TCU; 

l) Declaração de acumulação de cargo ou função pública, quando for o caso, ou sua negativa; 

m) Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as penalidades enumeradas no 

art. 137 e seu parágrafo único da Lei nº 8.112/90; 

n) Certidão expedida pelo órgão de origem, indicando a data de exercício, o regime 

previdenciário ao qual está vinculado (regime geral de previdência social ou regime próprio de 

previdência social), se a contribuição incide sobre a totalidade da base de cálculo ou se está 

limitada ao teto do regime geral de previdência social e se aderiu a regime de previdência 

complementar de servidor público. 

16.6 Exames necessários para a posse:  

16.6.1 Para todos os candidatos: 

a) hemograma completo; 

b) creatinina sérica; 

c) glicemia de jejum; 

d) colesterol total e frações; 

e) triglicerídeos; 

f) urina EAS; 

g) parecer psiquiátrico. 

16.6.2 Por ocasião da avaliação clínica do exame admissional, poderão ser solicitados outros 

exames complementares, de acordo com critérios médicos e odontológicos. 

16.7 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não autenticadas. 

16.8 Além da documentação acima mencionada, serão exigidos outros formulários, a serem fornecidos 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, na época da nomeação. 

16.9 O candidato habilitado fica ciente de que, aceitando a nomeação, deverá permanecer na lotação 
para a qual for nomeado, não sendo deferidos pedidos de remoção interna e remoção entre 
Tribunais antes de decorridos 36 (trinta e seis) meses do efetivo exercício, exceto nas situações 
prescritas em lei ou por interesse da Administração. 

16.10 Após a efetivação da 1ª remoção, o servidor deverá permanecer na lotação para a qual foi 
removido pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, não sendo deferidos pedidos de 
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remoção antes de decorrido este prazo, exceto nas situações prescritas em lei ou por interesse 
da Administração. 

16.11 O candidato fica ciente de que, nos casos de remoção por permuta, que poderá ser deferida após 
36 (trinta e seis meses) de exercício na lotação para a qual foi nomeado, a lotação do servidor 
permutado poderá ocorrer para qualquer Unidade Judiciária do Estado de Santa Catarina, de 
acordo com a necessidade do Tribunal e após finalização do processo de remoção interna dos 
servidores. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso Público contidas neste 

Edital e em outros a serem publicados. 

17.2 O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este 

Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico 

www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trtsc2017, é de inteira responsabilidade do candidato. 

17.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone 

0800-2834628 ou do correio eletrônico concursotrtsc2017@fgv.br. 

17.4 Quaisquer correspondências físicas referidas neste Edital deverão ser enviadas, via SEDEX ou 

Carta Registrada com AR, à FGV – CONCURSO TRT 12ª REGIÃO – Caixa Postal nº 205 – 

Muriaé/MG – CEP: 36880-970. 

17.5 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV quaisquer fatos ocorridos durante a 

realização do concurso, excetuados as reclamações a que se refere o subitem 11.2, alínea “i”, 

deste edital, deverá fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 17.3. 

17.6 O TRT 12ª Região emitirá declaração de aprovação no Concurso, e a própria publicação no Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho servirá como documento hábil para fins de comprovação da 

aprovação. 

17.6.1 Não será fornecido ao candidato, pela FGV, qualquer documento comprobatório de 

classificação neste Concurso Público, valendo, para esse fim, o resultado final divulgado 

em meio oficial. 

17.7 O prazo de validade do concurso será de dois anos, contado a partir da data de homologação do 

resultado final, podendo ser prorrogado pelo mesmo período a critério da Administração do 

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  

17.8 É responsabilidade exclusiva do candidato, manter atualizado seu endereço, inclusive eletrônico, 

com a FGV enquanto estiver participando do concurso, até a data de divulgação do resultado final. 

A atualização do endereço deverá ser solicitada através do correio eletrônico 

concursotrtsc2017@fgv.br.  

17.8.1 Após a homologação do Resultado Final do Concurso, a atualização de endereço deverá 

ser feita junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. Serão de exclusiva 

responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço.  

17.9 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, 

hospedagem e alimentação, correrão por conta dos candidatos. 

17.10 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do Tribunal 

Regional do Trabalho da 12ª Região de acordo com as suas atribuições. 
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17.11 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 

dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação 

nas provas do Concurso. 

17.11.1 Somente as alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação 

deste Edital, ainda que não mencionadas nos conteúdos constantes do Anexo II deste 

Edital, serão objeto de avaliação. 

17.12 Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do Concurso Público 

são de uso e propriedade exclusivos da FGV, sendo terminantemente vedada a sua 

disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 

17.13 Em qualquer fase do certame, a Comissão do Concurso poderá solicitar informações sobre os 

candidatos, em caráter reservado, e poderá eliminar aqueles que não se enquadrarem nas regras 

estipuladas neste Edital. 

17.14 A Comissão do Concurso do TRT 12ª Região e a FGV se reservam o direito de promover as 

correções que se fizerem necessárias, em qualquer fase do presente certame ou posteriormente 

a ele, em razão de atos não previstos. 

17.15 A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, a prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada omissão ou declaração 

falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação. 

17.15.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades nas informações fornecidas, o candidato 

estará sujeito a responder por falsidade ideológica, de acordo com o art. 299 do Código 

Penal. 

17.16 Qualquer irregularidade cometida por pessoa envolvida no concurso, constatada antes, durante 

ou depois do certame, será objeto de inquérito administrativo e/ou policial nos termos da 

legislação pertinente, estando sujeita às penalidades previstas na respectiva legislação. 

17.17 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de 

Edital de Retificação. 

   

Santa Catarina/SC, 26 de junho de 2017. 

 

GRACIO RICARDO BARBOZA PETRONE 

DESEMBARGADOR DO TRABALHO-PRESIDENTE 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO  
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ANEXO I – UNIDADES JUDICIÁRIAS 

 

UNIDADES JUDICIÁRIAS 

ARARANGUÁ 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

BLUMENAU 

BRUSQUE 

CAÇADOR 

CANOINHAS 

CHAPECÓ 

CONCÓRDIA 

CRICIÚMA 

CURITIBANOS 

FLORIANÓPOLIS 

FRAIBURGO 

IMBITUBA 

INDAIAL 

ITAJAÍ 

JARAGUÁ DO SUL 

JOAÇABA 

JOINVILLE 

LAGES 

MAFRA 

NAVEGANTES 

RIO DO SUL 

SÃO BENTO DO SUL 

SÃO JOSÉ 

PALHOÇA 

SÃO MIGUEL DO OESTE 

TIMBÓ 

TUBARÃO 

VIDEIRA 

XANXERÊ 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2.Reconhecimento 
de tipos e gêneros textuais. 3. Domínio da ortografia oficial. 4. Domínio dos mecanismos de coesão textual: 
emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 5. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 6. Domínio da estrutura morfossintática da oração e do período: emprego das classes de palavras; 
relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de subordinação entre orações 
e entre termos da oração; emprego dos sinais de pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal 
e nominal; emprego do sinal indicativo de crase; colocação dos pronomes átonos. 7. Reescrita de frases e 
parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; 
reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. 8. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da 
República): aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes oficiais; adequação da linguagem 
ao tipo de documento; adequação do formato do texto ao gênero. 9. Semântica e estilística: figuras de 
linguagem, sinonímia, antonímia, polissemia, denotação e conotação.  

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”, implicação, 
negação, proposições compostas, proposições equivalentes. 2. Problemas de raciocínio: deduzir informações 
de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos fictícios dados. 3. Orientação espacial e 
temporal. 4. Números racionais, operações, porcentagem e proporcionalidade. 5. Medidas de comprimento, 
área, volume, massa e tempo. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO: 1. Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2. Dos direitos 
constitucionais dos trabalhadores (arts. 7º a 11 da CF/88). 3. Da relação de trabalho e da relação de emprego: 
requisitos e distinção. 4. Do empregado e do empregador: conceito e caracterização. 5. Do trabalho 
doméstico. 6. Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. 7. Da alteração do 
contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral. 8. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: 
caracterização, distinção e hipóteses. 9. Da rescisão do contrato de trabalho: Modalidades e efeitos. 10. Do 
aviso prévio. 11. Da estabilidade e garantias provisórias do emprego. 12. Da duração do trabalho: horas 
extras, horas noturnas, intervalos interjornada e intrajornada, compensação de horas, banco de horas. 13. 
Das férias: duração, concessão, remuneração e abono; férias proporcionais. 14. Do salário e da remuneração: 
conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do 
salário; 13º salário; das parcelas indenizatórias. 15. Do FGTS. 16. Periculosidade e insalubridade. 17. Da 
proteção ao trabalho do menor. 18. Da proteção ao trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da 
licença-maternidade.  
 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Da Justiça do Trabalho: estrutura, organização e 
competência. 2. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do 
Trabalho: jurisdição e competência. 3. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das 
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Varas do Trabalho: das distribuidoras: dos oficiais da justiça e oficiais da justiça avaliadores. 4. Do Ministério 
Público do Trabalho: organização e função. 5. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do 
processo trabalhista. 6. Dos atos, termos e prazos processuais. 7. Do procedimento trabalhista. 8. Das 
audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do 
processo; da revelia e confissão. 9. Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; das 
reclamações escrita e verbal. 10. Lei do Processo Judicial Eletrônico. (Lei nº 11.419/2006). 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: princípios fundamentais. 2. Da aplicabilidade das 
normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; normas programáticas. Da 
interpretação das normas constitucionais. 3. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres 
individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. 4. Da 
organização político-administrativa: das competências da União, dos Estados e dos Municípios. 5. Da 
Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 6. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do presidente da república. 7. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 8. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal 
de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. Do 
Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, da CF/88). Do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 9. Das 
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria 
Públicas. 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração pública: princípios básicos. 2. Poderes 
administrativos: poder hierárquico e poder disciplinar. 3. Serviços Públicos: conceito e princípios. 4. Ato 
administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
vinculação. 5. Contratos administrativos: conceito e características. 6. Licitação: princípios, modalidades, 
dispensa e inexigibilidade. 7. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 8. Lei nº 8.112/90 
(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): das disposições preliminares; do provimento, 
vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da remuneração; 
das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime disciplinar: dos 
deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. 9. Resolução CNJ nº 230, de 
22 de junho de 2016. 10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das disposições gerais; dos direitos e 
deveres dos administrados. 11. Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa: das disposições gerais; 
dos atos de improbidade administrativa. 
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Referencial básico de governança aplicável a órgãos e entidades 
da administração pública (Tribunal de Contas da União, 2014). 2. Princípios básicos de governança no setor 
público (legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability). 
3.Transparência na Administração Pública: transparência ativa e passiva; exigências constitucionais e legais 
de transparência (Lei Complementar nº 131/2009 e Lei de Acesso à Informação Pública – Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011). 4. Ética na Administração Pública.  
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: 1. Conceitos básicos em Administração: eficiência, eficácia e efetividade; as 
funções administrativas, níveis organizacionais, papéis do administrador. 2. Gestão de processos: análise de 
processos; cadeia de valor; desenho de processos; controle de processos; organogramas. 3. Princípios de 
organização: elementos do processo de organização; tipos de estruturas organizacionais. 4. Gestão de 
projetos: conceitos básicos; ferramentas de gestão de projetos. 5. Gestão estratégica – o processo de 
administração estratégica; análise SWOT; Balanced Scorecard (BSC); controle estratégico. 6. Gestão de riscos: 
conceitos básicos e modelos de gestão de riscos. 7. Gestão de pessoas: processos e atribuições da área de 
recursos humanos -– planejamento de gestão de pessoas, treinamento e desenvolvimento de pessoas, 
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avaliação de desempenho; indicadores de gestão de recursos humanos; gestão do clima organizacional. 8. 
Comportamento organizacional: liderança, motivação, trabalho em equipe, comprometimento no trabalho. 
9. Gestão estratégica de pessoas baseada em competências: estratégia organizacional e competências; 
competências organizacionais e individuais; mapeamento de competências; avaliação de competências; 
desenvolvimento de competências; planos de desenvolvimento individuais (PDI). 10. Negociação – aspectos 
subjetivos e objetivos da negociação; competição e cooperação; estratégias de negociação. 

 

 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2. Reconhecimento 
de tipos e gêneros textuais. 3. Domínio da ortografia oficial. 4. Domínio dos mecanismos de coesão textual: 
emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 5. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 6. Domínio da estrutura morfossintática da oração e do período: emprego das classes de palavras; 
relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de subordinação entre orações 
e entre termos da oração; emprego dos sinais de pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal 
e nominal; emprego do sinal indicativo de crase; colocação dos pronomes átonos. 7. Reescrita de frases e 
parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; 
reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. 8. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da 
República): aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes oficiais; adequação da linguagem 
ao tipo de documento; adequação do formato do texto ao gênero. 9. Semântica e estilística: figuras de 
linguagem, sinonímia, antonímia, polissemia, denotação e conotação. 10. Texto argumentativo: tese e 
argumentos; estratégias argumentativas; a construção da autoridade e da credibilidade; a contra-
argumentação; sofismas e falácias. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”, implicação, 
negação, proposições compostas, proposições equivalentes. 2. Problemas de raciocínio: deduzir informações 
de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos fictícios dados. 3. Orientação espacial e 
temporal. 4. Números racionais, operações, porcentagem e proporcionalidade. 5. Medidas de comprimento, 
área, volume, massa e tempo. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: princípios fundamentais. 2. Da aplicabilidade das 
normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; normas programáticas. Interpretação 
das normas constitucionais. 3. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e 
coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. 4. Da organização político-
administrativa: das competências da União, Estados e Municípios. 5. Da Administração Pública: disposições 
gerais; dos servidores públicos. 6. Da organização dos Poderes. 7. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República. 8. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 9. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal 
de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. Do 
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Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, da CF/88). Do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 10. Das 
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria 
Públicas. Da Ordem Social: disposição geral. Da seguridade social: disposição geral; previdência e assistência. 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração pública: princípios básicos. 2. Administração Direta 
e Indireta; Lei nº 13.303 (Lei das Estatais). Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; 
poder regulamentar; poder de polícia. 3. Serviços Públicos: conceito e princípios. 4. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 5. 
Licitações e contratos administrativos: Lei nº 8.666/93: conceito, finalidade, princípios, objeto, 
obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações, modalidades, procedimentos, anulação e revogação, 
sanções, pregão presencial e eletrônico, sistema de registro de preços. Lei nº 10.520/2002. R.D.C. – Regime 
Diferenciado de Contratação. Características do contrato administrativo. Formalização e fiscalização do 
contrato. Prestação de serviço. Terceirização. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. 
Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Alteração do objeto. 
Prorrogação do prazo de vigência e de execução. 6. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 
7. Lei nº 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): das disposições preliminares; do 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 
remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime 
disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. Da previdência 
pública. 9. Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016. 10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das 
disposições gerais; dos direitos e deveres dos administrados. 11. Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Lei 
nº 8.429, de 02/06/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): das disposições gerais; dos atos de 
improbidade administrativa. 

 

NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO: 1. Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2. Dos direitos 
constitucionais dos trabalhadores (arts. 7º a 11 da CF/88). 3. Da relação de trabalho e da relação de emprego: 
requisitos e distinção. 4. Do empregado e do empregador: conceito e caracterização. 5. Do trabalho 
doméstico. 6. Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. 7. Da alteração do 
contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral. 8. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: 
caracterização, distinção e hipóteses. 9. Da rescisão do contrato de trabalho: Modalidades e efeitos. 10. Do 
aviso prévio. 11. Da estabilidade e garantias provisórias do emprego. 12. Da duração do trabalho: horas 
extras, horas noturnas, intervalos interjornada e intrajornada, compensação de horas, banco de horas. 13. 
Das férias: duração, concessão, remuneração e abono; férias proporcionais. 14. Do salário e da remuneração: 
conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do 
salário; 13º salário; das parcelas indenizatórias. 15. Do FGTS. 16. Periculosidade e insalubridade. 17. Da 
proteção ao trabalho do menor. 18. Da proteção ao trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da 
licença-maternidade. 19. Da segurança e medicina no trabalho; das atividades insalubres, perigosas e 
penosas. PPRA e PCMSO. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Referencial básico de governança aplicável a órgãos e entidades da 
administração pública (Tribunal de Contas da União, 2014). 2. Princípios básicos de governança no setor 
público (legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability). 
3. Transparência na Administração Pública: transparência ativa e passiva; exigências constitucionais e legais 
de transparências (Lei Complementar nº 131/2009 e Lei de Acesso à Informação Pública – Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011). 4. Ética na Administração Pública. 5. Guia de compras sustentáveis da Justiça do 
Trabalho.  

 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO  
12ª REGIÃO 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 12ª REGIÃO 
EDITAL Nº 1, DE 26 DE JUNHO DE 2017 

 

 TRT 12ª REGIÃO 2017 | CONCURSO PÚBLICO 34 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 1. Orçamento: conceitos, tipos e modelos 
orçamentários; princípios orçamentários; classificações orçamentárias: conceitos, estágios e classificações 
da despesa e da receita públicas; ciclo orçamentário: sistema e processo orçamentário; elaboração da 
proposta orçamentária; instrumentos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual); mecanismos retificadores do orçamento (créditos adicionais); 
execução orçamentária e financeira; controle e avaliação da execução orçamentária. 2. Restos a pagar. 
3. Despesas de exercícios anteriores. 4. Dívida pública. 5. Descentralização de créditos. 6. Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e atualizações.  

 

ADMINISTRAÇÃO: 1. As funções administrativas – planejamento, organização, direção e controle. 2. Gestão 
estratégica – o processo de administração estratégica; análise SWOT; matriz BCG e matriz GE/McKinsey; 
modelo das Cinco Forças Competitivas e estratégias competitivas de Porter; Balanced Scorecard (BSC); 
controle estratégico. 3. Princípios de organização: elementos do processo de organização; tipos de estruturas 
organizacionais; estruturas organizacionais e a influência da tecnologia, tamanho, estratégia organizacional 
e ambiente. 4. Controle administrativo – tipos de controle; controle de processos; indicadores de 
desempenho. 5. Gestão de projetos – planejamento e controle; ferramentas de gestão de projetos. 6. Gestão 
de riscos: conceitos básicos e modelos de gestão de riscos. 7. Gestão de pessoas: gestão estratégica de 
pessoas; processos e atribuições da área de recursos humanos – planejamento de gestão de pessoas, 
treinamento e desenvolvimento de pessoas, avaliação de desempenho, saúde e segurança no trabalho; 
planejamento da força de trabalho; auditoria de recursos humanos; indicadores de gestão de recursos 
humanos; gestão do clima organizacional. 8. Comportamento organizacional: liderança, motivação, conflito, 
comunicação, trabalho em equipe, comprometimento no trabalho. 9. O controle organizacional e o fator 
humano: efeitos comportamentais do controle, estratégias e técnicas de controle comportamental. 10. 
Gestão estratégica de pessoas baseada em competências: estratégia organizacional e competências; 
competências organizacionais e individuais; modelos de gestão por competências; mapeamento de 
competências; avaliação de competências; desenvolvimento de competências; planos de desenvolvimento 
individuais (PDI). 11. Negociação – aspectos subjetivos e objetivos da negociação; competição e cooperação; 
estratégias de negociação. 12. Gestão da inovação. 13. Gestão do conhecimento. 14. Gestão de processos: 
análise de processos; cadeia de valor; desenho de processos; controle de processos; organogramas. 

 

 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA  

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2. Reconhecimento 
de tipos e gêneros textuais. 3. Domínio da ortografia oficial. 4. Domínio dos mecanismos de coesão textual: 
emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 5. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 6. Domínio da estrutura morfossintática da oração e do período: emprego das classes de palavras; 
relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de subordinação entre orações 
e entre termos da oração; emprego dos sinais de pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal 
e nominal; emprego do sinal indicativo de crase; colocação dos pronomes átonos. 7. Reescrita de frases e 
parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; 
reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. 8. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da 
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República): aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes oficiais; adequação da linguagem 
ao tipo de documento; adequação do formato do texto ao gênero. 9. Semântica e estilística: figuras de 
linguagem, sinonímia, antonímia, polissemia, denotação e conotação. 10. Texto argumentativo: tese e 
argumentos; estratégias argumentativas; a construção da autoridade e da credibilidade; a contra-
argumentação; sofismas e falácias. 11. A redação de decisões judiciais (requisitos mínimos, linguagem e 
construção). 12. Noções de hermenêutica jurídica (interpretação e aplicação da lei).  

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”, implicação, 
negação, proposições compostas, proposições equivalentes. 2. Problemas de raciocínio: deduzir informações 
de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos fictícios dados. 3. Orientação espacial e 
temporal. 4. Números racionais, operações, porcentagem e proporcionalidade. 5. Medidas de comprimento, 
área, volume, massa e tempo. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO DO TRABALHO: 1. Dos princípios, fontes, integração e aplicação direta e subsidiária inclusive no 
tempo e no espaço, do Direito do Trabalho. Convenções da OIT. 2. Dos direitos constitucionais dos 
trabalhadores (arts. 7º a 11 da CF/88) e demais direitos constitucionais aplicáveis às relações de trabalho 
(arts. 5º, I a VI, VIII a XVIII, XX, XXIII, XXIX, 6º, 37, II e 170, da CF/88 e 10, I e 19, do ADCT da CF/88). 3. Da 
relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho 
autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. 4. Dos sujeitos do contrato de trabalho 
stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização; empregado de confiança e altos 
empregados: tratamento jurídico; dos poderes do empregador no contrato de trabalho e sanções 
disciplinares; regulamento de empresa. 5. Do grupo econômico; da sucessão da empregadoras; das 
responsabilidades solidária e subsidiária. 6. Da prestação de serviços a terceiros: conceito, limites, hipótese 
e efeitos. 7. Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Contratos especiais 
de trabalho. Trabalho presencial e teletrabalho. Bens extrapatrimoniais, direitos indisponíveis e direitos 
negociáveis. Do dano moral: caracterização e critério de quantificação. 8. Da alteração do contrato de 
trabalho: alteração unilateral e bilateral; alterações quantitativas, qualitativas e circunstanciais; o jus 
variandi. 9. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização, distinção e hipóteses. 10. Da 
rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa 
recíproca; do distrato; dos efeitos e da indenização; PDV ou PDI e efeitos. 11. Do aviso prévio. 12. Da 
estabilidade e garantias provisórias do emprego: das formas de estabilidade e efeitos; da despedida e da 
reintegração de empregado estável. 13. Da duração do trabalho; da jornada de trabalho e tempo à 
disposição; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal 
remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário: caracterização e respectivos adicionais; 
compensação de horário e banco de horas. Horas in itinere. 14. Do salário mínimo: irredutibilidade a garantia. 
15. Das férias: do direito a férias a da sua duração; da concessão, duração, gozo e época das férias; da 
remuneração e do abono de férias; das férias proporcionais; das férias coletivas. 16. Do salário e da 
remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de 
pagamento do salário; 13º salário; das parcelas indenizatórias. 17. Da isonomia e equiparação salarial; do 
princípio da igualdade de salário; do desvio de função. 18. Do FGTS. 19. Da prescrição e decadência. 20. Da 
segurança e medicina no trabalho; das atividades insalubres, perigosas e penosas. PPRA e PCMSO. Das CIPAS. 
Doenças profissionais, doenças do trabalho e acidentes típicos do trabalho: caracterização e 
responsabilidade civil objetiva e subjetiva do empregador. Culpa concorrente, culpa exclusiva e concausas. 
Danos materiais, danos morais e dano estético. 21. Da proteção ao trabalho do menor. 22. Da proteção ao 
trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da licença-maternidade. 23. Da licença-paternidade. 
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24. Direitos difusos e direitos coletivos. 25. Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção 
nº 87 da OIT) e o art.8º, da CF/88); da organização sindical: conceito de categorias econômica e profissional; 
categoria diferenciada; da contribuição sindical e sua repartição; das convenções e acordos coletivos de 
trabalho. 26. Do direito de greve nos serviços em geral e nos serviços essenciais. 27. Das comissões de 
Conciliação Prévia. 28. Da renúncia e transação. 29. Súmulas e OJs do TST relativas do Direito Material do 
Trabalho. 30. Súmulas do TRT-SC relativas ao Direito Material do Trabalho.  

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Da Justiça do Trabalho: estrutura, organização e competência. 
2. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição 
e competência. 3. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho: dos 
distribuidores: dos oficiais da justiça e oficiais da justiça avaliadores. 4. Do Ministério Público do Trabalho: 
organização e função. 5. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista. 
Aplicações subsidiária e supletiva do CPC. 6. Dos atos, termos e prazos processuais. 7. Da distribuição. 8. Das 
custas e emolumentos. 9. Das partes e procuradores; deveres processuais e má-fé processual; litisconsórcio 
e intervenção de terceiros; do jus postulandi; da substituição e representação processuais; da assistência 
judiciária; dos honorários do advogado; da desconsideração da personalidade jurídica. 10. Das nulidades. 11. 
Das exceções. 12. Das audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do 
arquivamento do processo; da revelia e confissão. 13. Das provas e distribuição do ônus. 14. Dos dissídios 
individuais: da forma de reclamação e notificação; das reclamações escrita e verbal; da legitimidade para 
ajuizar. 15. Dos procedimentos ordinário, sumário e sumaríssimo. 16. Dos procedimentos especiais: inquérito 
para apuração da falta grave, ação rescisória, habeas corpus, mandado de segurança, ação de consignação 
em pagamento, ações coletivas, plúrimas e ações civis públicas. 17. Liminares e antecipações de tutela. Das 
tutelas de urgência, de evidência e provisória. 18. Da sentença e da coisa julgada; da liquidação da sentença: 
por cálculo, por artigos e por arbitramento. 19. Dos dissídios coletivos econômicos e jurídicos. Dissídios de 
greve: requisitos e efeitos. Extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa. 20. Dos recursos no 
processo do trabalho. 21. Da execução: execução provisória; execução por prestações sucessivas; execução 
contra a Fazenda Pública; execução na recuperação judicial e contra a massa falida. 22. Da citação; do 
depósito da condenação e da nomeação dos bens; do mandado a penhora; dos bens penhoráveis e 
impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90). 23. Dos embargos à execução; da 
impugnação à sentença; dos embargos de terceiros. 24. Da praça e leilão; da arrematação; da remição; das 
custas na execução. 25. Súmulas e OJs do TST relativas do Direito Processual do Trabalho. 26. Súmulas do 
TRT-SC relativas ao Direito Processual do Trabalho. 27. Lei do Processo Judicial Eletrônico (Lei nº 
11.419/2006). 28. Instrução Normativa nº 39, do TST (de 2016).  

 

DIREITO CIVIL: 1. Lei. 2. Eficácia da lei. 3. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 4. Interpretação da lei. 5. Lei 
de introdução às normas do Direito Brasileiro. 6. Das pessoas naturais: da personalidade e da capacidade. 
Dos direitos da personalidade. 7. Das pessoas jurídicas. 8. Domicílio civil. 9. Bens. 10. Dos fatos jurídicos: dos 
negócios jurídicos; dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. 11. Prescrição e decadência. 12. Dos direitos das 
obrigações. 13. Das obrigações de dar. 14. Das obrigações de dar coisa certa. 15. Das obrigações de dar coisa 
incerta. 16. Das obrigações de fazer. 17. Das obrigações de não fazer. 18. Das obrigações alternativas. 19. Das 
obrigações divisíveis e indivisíveis. 20. Das obrigações solidárias. 21. Da transmissão das obrigações. 22. Da 
cessão de crédito. 23. Da assunção de dívida. 24. Do adimplemento e extinção das obrigações. 25. Do 
pagamento. 26. De quem deve pagar. 27. Daqueles a quem se deve pagar. 28. Do objeto de pagamento em 
sua prova. 29. Do lugar do pagamento. 30. Do tempo do pagamento. 31. Do pagamento por consignação. 32. 
Da imputação do pagamento. 33. Da dação em pagamento. 34. Pagamento com sub-rogação. 35. Da 
novação. 36. Da compensação. 37. Da confusão. 38. Da remissão das dívidas. 39. Do inadimplemento das 
obrigações. 40. Disposições gerais. 41. Da mora. 42. Das perdas e danos. 43. Dos juros legais. 44. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO  
12ª REGIÃO 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 12ª REGIÃO 
EDITAL Nº 1, DE 26 DE JUNHO DE 2017 

 

 TRT 12ª REGIÃO 2017 | CONCURSO PÚBLICO 37 

 

Responsabilidade civil e dano moral. 45. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 46. Dos contratos: das 
disposições gerais; da compra e venda; da prestação de serviço; do mandato; da transação; do compromisso; 
da empreitada; das preferências e dos privilégios creditórios. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Teoria geral do processo. 1.1. Normas processuais civis. 1.2. Direitos 
processuais fundamentais. 1.3. Disposições finais e transitórias do CPC/2015. 2. Política de tratamento 
adequado de conflitos jurídicos. 2.1. Negociação, mediação, conciliação. 2.2. Equivalentes jurisdicionais. 
3. Teoria dos fatos jurídicos processuais. 4. Função jurisdicional. 5. Teoria e direito da ação. 6. Pressupostos 
processuais. 7. Competência. 8. Sujeitos do processo. 9. Deveres e responsabilidade por dano processual. 
9.1. Despesas processuais e honorários advocatícios. 9.2. Gratuidade de justiça. 10. Litisconsórcio. 
10.1. Intervenção de terceiros. 10.2. Intervenções anômalas. 10.3. Incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica. 10.4. Amicus Curiae. 11. Juiz. 11.1. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 11.2. 
Impedimentos e suspeição. 11.3. Auxiliares da justiça. 12. Funções essenciais à Justiça. 13. Atos processuais. 
13.1. Processo eletrônico. 13.2. Tempo e lugar dos atos processuais. 13.3. Prazos. 13.4. Comunicações. 13.5. 
Citação. 13.6. Cartas. 13.7. Intimações. 14. Nulidades. 15. Preclusão. 16. Cognição. 17. Tutela Provisória. 17.1. 
Tutela provisória contra a Fazenda Pública. 18. Formação, suspensão do processo e extinção do processo. 19. 
Alienação da coisa ou do direito litigioso. 20. Modelos de organização processual. 20.1. Processo e 
procedimento. 20.2. Procedimentos comum e especiais. 20.3. Petição inicial. 20.4. Requisitos. 20.5. Pedido. 
20.6. Valor da causa. 20.7. Improcedência liminar. 20.8. Ampliação, redução e alteração da demanda. 20.9. 
Audiência de conciliação ou de mediação. 20.10. Teoria da exceção. 20.11. Respostas do réu. 21. Providências 
preliminares. 21.1. Revelia. 21.2. Fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. 21.3. 
Fatos supervenientes. 21.4. Alegações do réu. 22. Julgamento conforme o estado do processo. 22.1. Extinção 
do processo. 22.2. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. 22.3. Saneamento e organização do 
processo. 23. Provas. 23.1. Teoria geral do direito probatório. 23.2. Provas em espécie. 24. Decisão judicial. 
25. Precedentes judiciais. 26. Coisa julgada. 27. Ordem dos processos nos Tribunais. 27.1. Remessa 
necessária. 27.2. Teoria geral dos recursos e recursos em espécie. 27.3. Ações de competência originária dos 
Tribunais. 27.4. Ação rescisória. 27.5. Ação de nulidade/inexistência da sentença. 27.6. Reclamação. 27.7. 
Incidentes de competência originária dos Tribunais. 27.8. Microssistema de julgamento de casos repetitivos. 
27.9. Incidente de resolução de demandas repetitivas. 27.10. Incidente de assunção de competência. 27.11. 
Incidente de arguição de inconstitucionalidade. 27.12. Suspensão de decisão judicial. 28. Execução. 28.1. 
Teoria geral da execução. 28.2. Tutela jurisdicional executiva. 28.3. Demanda executiva. 28.4. Liquidação. 
28.5. Título executivo. 28.6. Responsabilidade patrimonial. 28.7. Fraudes na execução. 28.8. Diversas 
espécies de execução. 28.9. Defesas na execução. 28.10. Penhora, depósito e avaliação. 28.11. Expropriação 
e satisfação. 28.12. Suspensão e extinção da execução. 29. Procedimentos especiais do CPC. 
29.1. Procedimentos de jurisdição voluntária. 30. Procedimentos especiais em legislação extravagante. 30.1. 
Mandado de segurança, habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 30.2. Lei nº 
8.078/90. 30.3. Estatuto da Criança e do Adolescente. 30.4. Execução Fiscal. 30.5. Estatuto da Igualdade 
Racial. 30.6. Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. 30.7. Estatuto do Idoso. 31. Processo 
coletivo. 31.1. Microssistema processual coletivo. 31.2. Situações jurídicas coletivas. 31.3. Normas 
fundamentais. 31.4. Aspectos procedimentais específicos. 31.5. Decisão estrutural. 31.6. Coisa julgada. 31.7. 
Liquidação e execução. 31.8. Processo coletivo passivo. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: princípios fundamentais. 2. Da aplicabilidade e interpretação das 
normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. 3. Controle de constitucionalidade: 
sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de 
constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 4. Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de 
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nacionalidade; dos direitos políticos. 5. Da organização político-administrativa: das competências da União, 
Estados e Municípios. 6. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Sistema de 
aposentadoria. Previdência Pública 7. Da organização dos Poderes. 8. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República. 9. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 10. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal 
de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. Do 
Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, da CF/88). Do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 11. Das 
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria 
Públicas. 12. Emendas Constitucionais nº 77/13 – que trata das domésticas – e nº 45/04 – que trata da 
reforma do Judiciário. Da ordem social: disposição geral. Da seguridade social: disposição geral; previdência 
e assistência. 13. Princípios constitucionais do processo. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração pública: princípios básicos. 2. Poderes administrativos: poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 3. Serviços 
Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. 4. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 
5. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Lei nº 13.303 (Lei das Estatais). 6. Órgãos 
públicos: conceito, natureza e classificação. 7. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 8. Lei 
nº 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): Das disposições preliminares; Do 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 
remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime 
disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. 9. Resolução 
CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016. 10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das disposições gerais; 
dos direitos e deveres dos administrados. 11. Controle e responsabilização da administração: controle 
administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. 12. Lei nº 8.429, de 
2/6/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade administrativa. 13. Licitações e contratos 
administrativos. Lei nº 8.666/93: conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, 
inexigibilidade e vedações, modalidades, procedimentos, anulação e revogação, sanções, pregão presencial 
e eletrônico, sistema de registro de preços. Lei nº 10.520/2002. R.D.C. Regime Diferenciado de Contratação. 
Características do contrato administrativo. Formalização e fiscalização do contrato. Prestação de serviço. 
Terceirização. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. 
Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Alteração do objeto. Prorrogação do prazo de vigência 
e de execução. 

 

NOÇÕES DE DIREITO EMPRESARIAL: 1. Empresário: requisitos, impedimentos, registro e escrituração 
mercantil. 2. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada: requisitos, constituição, registro, 
transformação, administração, responsabilidade do instituidor. 3. Estabelecimento empresarial: natureza, 
configuração e contrato de trespasse e suas consequências. 4. Sociedades simples empresárias dispostas no 
Código Civil: tipos societários e principais características. 5. Sociedade em conta de participação: natureza, 
constituição, registro e responsabilidade dos sócios. 6. Sociedade limitada: constituição, nome empresarial, 
capital social, responsabilidade dos sócios e administradores, exclusão, direito de retirada e extinção. 
7. Sociedade Anônima: espécies, capital social, valores mobiliários, responsabilidade dos sócios e 
administradores, órgãos sociais. 8. Operações societárias: transformação, incorporação, fusão e cisão. 
9. Contratos empresariais: compra e venda, arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising) e 
faturização (factoring). 10. Títulos de crédito: princípios gerais, letra de câmbio, duplicata, cheque, cédula de 
crédito bancário, letra e cédula de crédito imobiliário. 11. Insolvência civil e insolvência empresarial: falência, 
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recuperação judicial e extrajudicial.  

 

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1. Das finalidades e dos princípios básicos. 2. Seguridade social: 
conceitos, princípios básicos e organização. 3. Do custeio e dos benefícios da Previdência Social: Dos Regimes 
da Previdência Social, Regime Geral da Previdência Social. 4. Das prestações em geral. 5. Do recolhimento 
das contribuições. 6. Das contribuições da União, das contribuições do segurado, da empresa e do 
empregador doméstico. 7. Do salário de contribuição. 8. Acidente de trabalho, seguro desemprego, salário 
família e aposentadorias. 

 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1. Conceitos penais aplicados ao Direito do Trabalho: dolo; culpa; reincidência; 
circunstância; agravante; circunstâncias atenuantes; majorantes e minorantes. 2. Tipo e tipicidade penal. 
Exclusão. Legítima defesa e estado de necessidade. 3. Crime: conceito, tentativa, consumação, desistência 
voluntária, arrependimento eficaz, culpabilidade, coautoria e coparticipação. 4. Crimes contra a liberdade 
pessoal. 5. Crimes contra o patrimônio: estelionato, apropriação indébita, furto, roubo, receptação, extorsão 
e dano. 6. Crimes contra a honra. 7. Crime de abuso de autoridade. 8. Crimes contra a administração da 
justiça. 9. Direito Penal do Trabalho: crimes contra a organização do trabalho; condutas criminosas relativas 
à anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social. Retenção de salário: apropriação indébita e 
sonegação das contribuições previdenciárias. 10. Crimes de falsidade documental: falsificação e documento 
público, falsificação de documento particular, falsidade ideológica, falsidade de atestado médico, uso de 
documento falso e supressão de documento. 

 

 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2. Reconhecimento 
de tipos e gêneros textuais. 3. Domínio da ortografia oficial. 4. Domínio dos mecanismos de coesão textual: 
emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 5. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 6. Domínio da estrutura morfossintática da oração e do período: emprego das classes de palavras; 
relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de subordinação entre orações 
e entre termos da oração; emprego dos sinais de pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal 
e nominal; emprego do sinal indicativo de crase; colocação dos pronomes átonos. 7. Reescrita de frases e 
parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; 
reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. 8. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da 
República): aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes oficiais; adequação da linguagem 
ao tipo de documento; adequação do formato do texto ao gênero. 9. Semântica e estilística: figuras de 
linguagem, sinonímia, antonímia, polissemia, denotação e conotação. 10. Texto argumentativo: tese e 
argumentos; estratégias argumentativas; a construção da autoridade e da credibilidade; a contra-
argumentação; sofismas e falácias. 11. A redação de decisões judiciais (requisitos mínimos, linguagem e 
construção). 12. Noções de hermenêutica jurídica (interpretação e aplicação da lei).  

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”, implicação, 
negação, proposições compostas, proposições equivalentes. 2. Problemas de raciocínio: deduzir informações 
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de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos fictícios dados. 3. Orientação espacial e 
temporal. 4. Números racionais, operações, porcentagem e proporcionalidade. 5. Medidas de comprimento, 
área, volume, massa e tempo. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO DO TRABALHO: 1. Dos princípios, fontes, integração e aplicação direta e subsidiária inclusive no 
tempo e no espaço, do Direito do Trabalho. Convenções da OIT. 2. Dos direitos constitucionais dos 
trabalhadores (arts. 7º a 11 da CF/88) e demais direitos constitucionais aplicáveis às relações de trabalho 
(arts. 5º, I a VI, VIII a XVIII, XX, XXIII, XXIX, 6º, 37, II e 170, da CF/88 e 10, I e 19, do ADCT da CF/88). 3. Da 
relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho 
autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. 4. Dos sujeitos do contrato de trabalho 
stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização; empregado de confiança e altos 
empregados: tratamento jurídico; dos poderes do empregador no contrato de trabalho e sanções 
disciplinares; regulamento de empresa. 5. Do grupo econômico; da sucessão das empregadoras; das 
responsabilidades solidária e subsidiária. 6. Da prestação de serviços a terceiros: conceito, limites, hipótese 
e efeitos. 7. Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Contratos especiais 
de trabalho. Trabalho presencial e teletrabalho. Bens extrapatrimoniais, direitos indisponíveis e direitos 
negociáveis. Do dano moral: caracterização e critério de quantificação. 8. Da alteração do contrato de 
trabalho: alteração unilateral e bilateral; alterações quantitativas, qualitativas e circunstanciais; o jus 
variandi. 9. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização, distinção e hipóteses. 10. Da 
rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa 
recíproca; do distrato; dos efeitos e da indenização; PDV ou PDI e efeitos. 11. Do aviso prévio. 12. Da 
estabilidade e garantias provisórias do emprego: das formas de estabilidade e efeitos; da despedida e da 
reintegração de empregado estável. 13. Da duração do trabalho; da jornada de trabalho e tempo à 
disposição; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal 
remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário: caracterização e respectivos adicionais; 
compensação de horário e banco de horas. Horas in itinere. 14. Do salário mínimo: irredutibilidade a garantia. 
15. Das férias: do direito a férias a da sua duração; da concessão, duração, gozo e época das férias; da 
remuneração e do abono de férias; das férias proporcionais; das férias coletivas. 16. Do salário e da 
remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de 
pagamento do salário; 13º salário; das parcelas indenizatórias. 17. Da isonomia e equiparação salarial; do 
princípio da igualdade de salário; do desvio de função. 18. Do FGTS. 19. Da prescrição e decadência. 20. Da 
segurança e medicina no trabalho; das atividades insalubres, perigosas e penosas. PPRA e PCMSO. Das CIPAS. 
Doenças profissionais, doenças do trabalho e acidentes típicos do trabalho: caracterização e 
responsabilidade civil objetiva e subjetiva do empregador. Culpa concorrente, culpa exclusiva e concausas. 
Danos materiais, danos morais e dano estético. 21 Da proteção ao trabalho do menor. 22 Da proteção ao 
trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da licença-maternidade. 23. Da licença-paternidade. 
24. Direitos difusos e direitos coletivos. 25. Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção 
nº 87 da OIT) e o art.8º, da CF/88); da organização sindical: conceito de categorias econômica e profissional; 
categoria diferenciada; da contribuição sindical e sua repartição; das convenções e acordos coletivos de 
trabalho. 26. Do direito de greve nos serviços em geral e nos serviços essenciais. 27. Das comissões de 
Conciliação Prévia. 28. Da renúncia e transação. 29. Súmulas e OJs do TST e do TRT-SC em matéria de direito 
material do trabalho.  

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Da Justiça do Trabalho: estrutura, organização e competência. 
2. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição 
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e competência. 3. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho: dos 
distribuidores: dos oficiais da justiça e oficiais da justiça avaliadores. 4. Do Ministério Público do Trabalho: 
organização e função. 5. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista. 
Aplicações subsidiária e supletiva do CPC. 6. Dos atos, termos e prazos processuais. 7. Da distribuição. 8. Das 
custas a emolumentos. 9. Das partes e procuradores; deveres processuais e má fé processual; litisconsórcio 
e intervenção de terceiros; do jus postulandi; da substituição e representação processuais; da assistência 
judiciária; dos honorários do advogado; da desconsideração da personalidade jurídica. 10. Das nulidades. 11. 
Das exceções. 12. Das audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do 
arquivamento do processo; da revelia e confissão. 13. Das provas e distribuição do ônus. 14. Dos dissídios 
individuais: da forma de reclamação e notificação; das reclamações escrita e verbal; da legitimidade para 
ajuizar. 15. Dos procedimentos ordinário, sumário e sumaríssimo. 16. Dos procedimentos especiais: inquérito 
para apuração da falta grave, ação rescisória, habeas corpus, mandado de segurança, ação de consignação 
em pagamento, ações coletivas, plúrimas e ações civis públicas. 17. Liminares e antecipações de tutela. Das 
tutelas de urgência, de evidência e provisória. 18. Da sentença e da coisa julgada; da liquidação da sentença: 
por cálculo, por artigos e por arbitramento. 19. Dos dissídios coletivos econômicos e jurídicos. Dissídios de 
greve: requisitos e efeitos. Extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa. 20. Dos recursos no 
processo do trabalho. 21. Da execução: execução provisória; execução por prestações sucessivas; execução 
contra a Fazenda Pública; execução na recuperação judicial e contra a massa falida. 22. Da citação; do 
depósito da condenação e da nomeação dos bens; do mandado a penhora; dos bens penhoráveis e 
impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90). 23. Dos embargos à execução; da 
impugnação à sentença; dos embargos de terceiros. 24. Da praça e leilão; da arrematação; da remição; das 
custas na execução. 25. Súmulas e OJs do TST e do TRT-SC em matéria de direito processual do trabalho. 26. 
Efetividade da execução trabalhista. 

 

DIREITO CIVIL: 1. Lei. 2. Eficácia da lei. 3. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 4. Interpretação da lei. 5. Lei 
de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 6. Das pessoas naturais: da personalidade e da capacidade. 
dos direitos da personalidade. 7. Das pessoas jurídicas. 8. Domicílio Civil. 9. Bens. 10. Dos fatos jurídicos: dos 
negócios jurídicos; dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. 11. Prescrição e decadência. 12. Dos direitos das 
obrigações. Das obrigações de dar. Das obrigações de dar coisa certa. Das obrigações de dar coisa incerta. 
Das obrigações de fazer. Das obrigações de não fazer. Das obrigações alternativas. Das obrigações divisíveis 
e indivisíveis. Das obrigações solidárias. Da transmissão das obrigações. Da cessão de crédito. Da assunção 
de dívida. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do pagamento. De quem deve pagar. Daqueles a 
quem se deve pagar. Do objeto de pagamento em sua prova. Do lugar do pagamento. Do tempo do 
pagamento. Do pagamento por consignação. Da imputação do pagamento. Da dação em pagamento. 
Pagamento com sub-rogação. Da novação. Da compensação. Da confusão. Da remissão das dívidas. Do 
inadimplemento das obrigações. Disposições gerais. Da mora. Das perdas e danos. Dos juros legais. 13. 
Responsabilidade Civil. 14. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 15. Dos contratos: das disposições gerais; 
da compra e venda; da prestação de serviço; do mandato; da transação; do compromisso; da empreitada; 
das preferências e dos privilégios creditórios. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Teoria geral do processo. 1.1. Normas processuais civis. 1.2. Direitos 
processuais fundamentais. 1.3. Disposições finais e transitórias do CPC/2015. 2. Política de tratamento 
adequado de conflitos jurídicos. 2.1. Negociação, mediação, conciliação. 2.2. Equivalentes jurisdicionais. 
3. Teoria dos fatos jurídicos processuais. 4. Função jurisdicional. 5. Teoria e direito da ação. 6. Pressupostos 
processuais. 7. Competência. 8. Sujeitos do processo. 9. Deveres e responsabilidade por dano processual. 
9.1. Despesas processuais e honorários advocatícios. 9.2. Gratuidade de justiça. 10. Litisconsórcio. 
10.1. Intervenção de terceiros. 10.2. Intervenções anômalas. 10.3. Incidente de desconsideração da 
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personalidade jurídica. 10.4. Amicus Curiae. 11. Juiz. 11.1. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 11.2. 
Impedimentos e suspeição. 11.3. Auxiliares da justiça. 12. Funções essenciais à Justiça. 13. Atos processuais. 
13.1. Processo eletrônico. 13.2. Tempo e lugar dos atos processuais. 13.3. Prazos. 13.4. Comunicações. 13.5. 
Citação. 13.6. Cartas. 13.7. Intimações. 14. Nulidades. 15. Preclusão. 16. Cognição. 17. Tutela Provisória. 17.1. 
Tutela provisória contra a Fazenda Pública. 18. Formação, suspensão do processo e extinção do processo. 19. 
Alienação da coisa ou do direito litigioso. 20. Modelos de organização processual. 20.1. Processo e 
procedimento. 20.2. Procedimento comum e especiais. 20.3. Petição inicial. 20.4. Requisitos. 20.5. Pedido. 
20.6. Valor da causa. 20.7. Improcedência liminar. 20.8. Ampliação, redução e alteração da demanda. 20.9. 
Audiência de conciliação ou de mediação. 20.10. Teoria da exceção. 20.11. Respostas do réu. 21. Providências 
preliminares. 21.1. Revelia. 21.2. Fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. 21.3. 
Fatos supervenientes. 21.4. Alegações do réu. 22. Julgamento conforme o estado do processo. 22.1. Extinção 
do processo. 22.2. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. 22.3. Saneamento e organização do 
processo. 23. Provas. 23.1. Teoria geral do direito probatório. 23.2. Provas em espécie. 24. Decisão judicial. 
25. Precedentes judiciais. 26. Coisa julgada. 27. Ordem dos processos nos Tribunais. 27.1. Remessa 
necessária. 27.2. Teoria geral dos recursos e recursos em espécie. 27.3. Ações de competência originária dos 
Tribunais. 27.4. Ação rescisória. 27.5. Ação de nulidade/inexistência da sentença. 27.6. Reclamação. 27.7. 
Incidentes de competência originária dos Tribunais. 27.8. Microssistema de julgamento de casos repetitivos. 
27.9. Incidente de resolução de demandas repetitivas. 27.10. Incidente de assunção de competência. 27.11. 
Incidente de arguição de inconstitucionalidade. 27.12. Suspensão de decisão judicial. 28. Execução. 28.1. 
Teoria geral da execução. 28.2. Tutela jurisdicional executiva. 28.3. Demanda executiva. 28.4. Liquidação. 
28.5. Título executivo. 28.6. Responsabilidade patrimonial. 28.7. Fraudes na execução. 28.8. Diversas 
espécies de execução. 28.9. Defesas na execução. 28.10. Penhora, depósito e avaliação. 28.11. Expropriação 
e satisfação. 28.12. Suspensão e extinção da execução. 29. Procedimentos especiais do CPC. 29.1. 
Procedimentos de jurisdição voluntária. 30. Procedimentos especiais em legislação extravagante. 30.1. 
Mandado de segurança, habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 30.2. Lei nº 
8.078/90. 30.3. Estatuto da Criança e do Adolescente. 30.4. Execução Fiscal. 30.5. Estatuto da Igualdade 
Racial. 30.6. Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. 30.7. Estatuto do Idoso. 31. Processo 
coletivo. 31.1. Microssistema processual coletivo. 31.2. Situações jurídicas coletivas. 31.3. Normas 
fundamentais. 31.4. Aspectos procedimentais específicos. 31.5. Decisão estrutural. 31.6. Liquidação e 
execução. 31.7. Processo coletivo passivo. 32. Instrução Normativa nº 39/2016, do e. TST.  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: princípios fundamentais. 2. Da aplicabilidade e interpretação das 
normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. 3. Controle de constitucionalidade: 
sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de 
constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 4. Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de 
nacionalidade; dos direitos políticos. 5. Da organização político-administrativa: das competências da União, 
Estados e Municípios. 6. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Sistema de 
aposentadoria. Previdência Pública 7. Da organização dos Poderes. 8. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República. 9. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 10. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal 
de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. Do 
Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, da CF/88). Do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 11. Das 
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria 
Públicas. 12. Emendas Constitucionais nº 77/13 – que trata das domésticas – e nº 45/04 – que trata da 
reforma do Judiciário. Da ordem social: disposição geral. Da seguridade social: disposição geral; previdência 
e assistência. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração pública: princípios básicos. 2. Poderes administrativos: poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 3. Serviços 
Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. 4. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 
5. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Lei nº 13.303 (Lei das Estatais). 6. Órgãos 
públicos: conceito, natureza e classificação. 7. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 8. Lei 
nº 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): Das disposições preliminares; do 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 
remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime 
disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. 9. Resolução 
CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016. 10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das disposições gerais; 
dos direitos e deveres dos administrados. 11. Controle e responsabilização da administração: controle 
administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. 12. Lei nº 8.429, de 
2/6/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade administrativa.  

 

NOÇÕES DE DIREITO EMPRESARIAL: 1. Empresário: requisitos, impedimentos, registro e escrituração 
mercantil. 2. Empresa individual de responsabilidade limitada: requisitos, constituição, registro, 
transformação, administração, responsabilidade do instituidor. 3. Estabelecimento empresarial: natureza, 
configuração e contrato de trespasse e suas consequências. 4. Sociedades simples empresárias dispostas no 
Código Civil: tipos societários e principais características. 5. Sociedade em conta de participação: natureza, 
constituição, registro e responsabilidade dos sócios. 6. Sociedade limitada: constituição, nome empresarial, 
capital social, responsabilidade dos sócios e administradores, exclusão, direito de retirada e extinção. 
7. Sociedade Anônima: espécies, capital social, valores mobiliários, responsabilidade dos sócios e 
administradores, órgãos sociais. 8. Operações societárias: transformação, incorporação, fusão e cisão. 
9. Contratos empresariais: compra e venda, arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising) e 
faturização (factoring). 10. Títulos de crédito: princípios gerais, letra de câmbio, duplicata, cheque, cédula de 
crédito bancário, letra e cédula de crédito imobiliário. 11. Insolvência civil e insolvência empresarial: falência, 
recuperação judicial e extrajudicial.  

 

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1. Das finalidades e dos princípios básicos. 2. Seguridade social: 
conceitos, princípios básicos e organização. 3. Do custeio e dos benefícios da Previdência Social: Dos Regimes 
da Previdência Social, Regime Geral da Previdência Social. 4. Das prestações em geral. 5. Do recolhimento 
das contribuições. 6. Das contribuições da União, das contribuições do segurado, da empresa e do 
empregador doméstico. 7. Do salário de contribuição. 8. Acidente de trabalho, seguro desemprego, salário 
família e aposentadorias. 

 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1. Conceitos penais aplicados ao Direito do Trabalho: dolo; culpa; reincidência; 
circunstância; agravante; circunstâncias atenuantes; majorantes e minorantes. 2. Tipo e tipicidade penal. 
Exclusão. Legítima defesa e estado de necessidade. 3. Crime: conceito, tentativa, consumação, desistência 
voluntária, arrependimento eficaz, culpabilidade, coautoria e coparticipação. 4. Crimes contra a liberdade 
pessoal. 5. Crimes contra o patrimônio: estelionato, apropriação indébita, furto, roubo, receptação, extorsão 
e dano. 6. Crimes contra a honra. 7. Crime de abuso de autoridade. 8. Crimes contra a administração da 
justiça. 9. Direito Penal do Trabalho: crimes contra a organização do trabalho; condutas criminosas relativas 
à anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social. Retenção de salário: apropriação indébita e 
sonegação das contribuições previdenciárias. 10. Crimes de falsidade documental: falsificação e documento 
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público, falsificação de documento particular, falsidade ideológica, falsidade de atestado médico, uso de 
documento falso e supressão de documento. 

 

CONHECIMENTOS APLICADOS AO OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR: 1. Princípios da Administração Pública 
aplicados aos Oficiais de Justiça (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência). 
2. Princípios da atividade de Oficial de Justiça Avaliador: fé pública, imparcialidade, boa-fé, celeridade, 
probidade, eficiência, transparência, legalidade estrita. 3. Princípios da execução trabalhista: superioridade 
do exequente trabalhistas, patrimonialidade ou natureza real, utilidade, superprivilégio do crédito 
trabalhista, dever de indicação obrigatória dos bens sujeitos à execução, execução menos 
gravosa. 4. Segurança processual, celeridade processual e efetividade processual. 4. Certidões e autos de 
arrematação, adjudicação, reintegração e imissão: fé pública, objetividade, completeza, impessoalidade. 5. 
Comunicação de atos judiciais: citação, notificação, ocultação, hora certa, edital. 6. Nulidades dos atos do 
Oficial de Justiça. 7. Constrição: penhora (créditos, rosto nos autos, empresa e cotas, veículos, imóveis), 
arresto, sequestro, arrombamento, impenhorabilidade, depósito, bem de família. 8. Avaliação judicial: auto 
de avaliação, principais métodos de avaliação (justificativa de valor, comparativo, mercado, evolutivo), 
reavaliação. 9. Atos de força: constatação, condução coercitiva, busca e apreensão, remoção, penhora, 
arresto, sequestro, imissão de posse, reintegração no emprego, arrombamento. 10. Oficial de Justiça e 
Direito Penal: prevaricação, corrupção ativa e passiva, abuso de autoridade, falsa certidão, falsa declaração, 
resistência, desacato, desobediência, violação de sigilo funcional. 
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ANEXO III – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 
ÁREA ADMINISTRATIVA: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio completo, fornecido 

por instituição reconhecida pelo MEC. ATRIBUIÇÕES: Prestar apoio técnico e administrativo pertinente às 

atribuições das unidades organizacionais; executar tarefas de apoio à atividade judiciária; arquivar 

documentos; efetuar tarefas relacionadas à movimentação e à guarda de processos e documentos; atender 

ao público interno e externo; classificar e autuar processos; realizar estudos, pesquisas e rotinas 

administrativas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos; e executar outras atividades de mesma 

natureza e mesmo grau de complexidade. 
 

ANALISTA JUDICIÁRIO 

 

ÁREA ADMINISTRATIVA: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior, 

inclusive Licenciatura Plena, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

ATRIBUIÇÕES: Realizar tarefas relacionadas à administração de recursos humanos, materiais, patrimoniais, 

orçamentários e financeiros, de desenvolvimento organizacional, licitações e contratos, contadoria e 

auditoria; emitir informações e pareceres; elaborar, analisar e interpretar dados e demonstrativos; elaborar, 

implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à área de atuação; elaborar e aplicar instrumentos 

de acompanhamento, avaliação, pesquisa, controle e divulgação referentes aos projetos desenvolvidos; 

atender ao público interno e externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos; e executar outras 

atividades de mesma natureza e mesmo grau de complexidade. 

 

ÁREA JUDICIÁRIA: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 

Direito, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. ATRIBUIÇÕES: Analisar petições 

e processos, confeccionar minutas de votos, emitir informações e pareceres; proceder a estudos e pesquisas 

na legislação, na jurisprudência e na doutrina pertinente para fundamentar a análise de processo e emissão 

de parecer; fornecer suporte técnico e administrativo aos magistrados, órgãos julgadores e unidades do 

Tribunal; inserir, atualizar e consultar informações em base de dados; verificar prazos processuais; atender 

ao público interno e externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos; e executar outras atividades de 

mesma natureza e mesmo grau de complexidade. 

 

ÁREA JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL: 

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 

Direito, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. ATRIBUIÇÕES: Executar citações, 

notificações, intimações e demais ordens judiciais, certificando no mandado o ocorrido; executar penhoras, 

avaliações, arrematações, praças e hastas públicas, remissões, adjudicações, arrestos, sequestros, buscas e 

apreensões, lavrando no local o respectivo auto circunstanciado; redigir, digitar e conferir expedientes 

diversos; e executar outras atividades de mesma natureza e mesmo grau de complexidade. 


